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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 07 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Flávio França BPRp

Fone: 99831-2391

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Bernardo DF

Fone: 98670-2555

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Cap PM Thiago DPJM

Fone: 99762-0830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 2º Sgt PM Félix DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATOS GOVERNAMENTAIS

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 06 MAI 2019, os seguintes atos: 

Nº  5385 -  Promover  ao  Posto  de  Coronel  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, o Tenente-Coronel PM ALEXANDRE FREITAS FERREIRA, matrícula nº 1.853-8, nos
termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº  5386 -  Promover  ao  Posto  de  Coronel  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, o Tenente-Coronel PM JORGE LUIZ DE ARAÚJO, matrícula nº 2.007-9, nos termos do
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº  5387 -  Promover  ao  Posto  de  Coronel  PM,  quando  de  sua  transferência  para  a
inatividade, o Tenente-Coronel PM MARCONDES INÁCIO DA SILVA, matrícula nº 2.048-6, nos
termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 
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Nº 5388 -  Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM LUCILO FEITOSA DA SILVA, matrícula nº 29.636-8, nos termos do
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5389 -  Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade,  o  Subtenente  PM  VERONALDO  EMILIANO  DE  ALBUQUERQUE,  matrícula  nº
31.748-9, nos termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5390 -  Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM JAIR MARIANO DA SILVA, matrícula nº 31.574-5, nos termos do
artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5391 -  Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM ROBERTO DO NASCIMENTO LIMA, matrícula nº 930.415-0, nos
termos do artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5392 -  Promover ao Posto de 2º Tenente PM, quando de sua transferência para a
inatividade, o Subtenente PM LEONILDO JOSÉ DOS SANTOS, matrícula nº 930.793-1, nos termos
do artigo 21 da Lei Complementar nº 059, de 05 de julho de 2004. 

Nº 5393 - Transferir da Casa Militar para a Polícia Militar de Pernambuco, o Major PM
GUILHERME HENRIQUE BATISTA WANDERLEY, matrícula nº 970.047-1, com efeito retroativo
a 02 de maio de 2019. 

Nº 5397 - Transferir da Casa Militar para a Polícia Militar de Pernambuco, o MAJ PM
HERONILDO JOSÉ PAULINO DA SILVA, matrícula 28856-0, com efeito retroativo a 01 de maio
de 2019. 

Nº 5399 - Prorrogar a cessão ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, conforme
a Lei Complementar nº 82, de 28 de dezembro de 2005,  dos servidores da Secretaria de Defesa
Social/Polícia  Militar,  ELIZABETE  CORDEIRO  RAMOS,  matrícula  nº  876-1,  ELIZABETH
AZEVEDO SOARES DA CRUZ, matrícula nº 950.847-3, REJANE JOSÉ DE LIMA, matrícula nº
584-3, e SIMONE SARMENTO DE MENDONÇA, matrícula nº 980.167-7, com ônus para o órgão
de origem, até 31 de dezembro de 2019. 

Nº 5408 - Autorizar o afastamento do País, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa
Militar, do TC PM JOSEILDO SOLON DE AMORIM, do referido Órgão, para integrar a Comitiva
Ofi cial do Estado, na cidade de Bogotá e Medellín – Colômbia, no período de 30 de abril a 05 de
maio de 2019. 

(Transcritos do DOE nº 084, de 07 MAI 2019)

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

2.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 374, de 06  MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 
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R E S O L V E: 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa
Social, dos servidores EVERTON DE ALBUQUERQUE SANTOS, VICTOR GUEDES ROZENDO
DE  ALMEIDA,  FRANCISCO  JOSÉ  BARBOSA,  SAMUEL  VIEIRA  DO  NASCIMENTO,
RENATO  AZEVEDO  GOMES,  WESVALDO  MAGALHÃES  DE  FRANÇA,  DORIEDSON
LOURENÇO DA SILVA, JÔNATAS ALVES DA COSTA OLIVEIRA, CARLOS ALBERTO DE
AMORIM  JÚNIOR,  ADALBERTO  XAVIER  GOMES,  ANTONIO  GUSTAVO  DE  ALMEIDA
FILHO,  CLEITON  DANILO  DOS  SANTOS  FRAZÃO,  JOSEVAN  AUGUSTO  SALES,
WELINGTON ROZENDO DA SILVA, JOÃO DE ANCHIETA ALVES BARBOSA e DOUGLAS
EDUARDO RODRIGUES FERREIRA DA SILVA, da referida Secretaria,  para participarem da I
Convenção Interagências  de Operações  Especiais  do Nordeste  na Polícia  Militar  de  Alagoas,  na
cidade de Maceió-AL, no período de 29 de abril a 03 de maio de 2019, sem ônus para o Estado de
Pernambuco no tocante as diárias. 

--oo(0)oo--

Nº 378, de 06  MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar  os  afastamentos  do Estado,  tendo em vista  a  solicitação do Chefe da Casa
Militar, do 1º Sgt PM DIOGO FERREIRA DE AZEVEDO, do 3º Sgt PM LUCIANO AVELINO DA
SILVA, do 3º Sgt PM LUIZ HENRIQUE BARBOSA e do Sd PM ANDERSON ALBUQUERQUE
NOVAIS, do referido Órgão, para tratarem de assuntos de interesse do sobredito Órgão, na cidade de
João Pessoa – PB, no dia 01 de maio de 2019. NILTON DA MOTA SILVEIRA FILHO  - Secretário
da Casa Civil. 

(Transcritas do DOE nº 084, de 07 MAI 2019)

3.0.0.   DESPACHO DA GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS/UNIDADE DE
CADASTRO DE PESSOAS/SES

LICENÇA PRÊMIO – GOZO 

(Transcrita do DOE nº 084, de 07 MAI 2019)

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 137, de 29 ABR 2019/PMPE - DGP - 8 - SS CARTORIAL

EMENTA: SUBSTITUIÇÃO  DE OFICIAL  DA  2ª  CPRAD  -  COMISSÃO
PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 084 5
07 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido no Art.
101, Inc. I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho de 1994, c/c o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2002 e a Portaria
do Comandante Geral n° 176, de 15 de julho de 2014, publicada no SUNOR n° 028, de 18 de julho
de 2014, atendendo a solicitação contida no ofício. nº  3 – PMPE - 26º BPM - SCMT, de 03 de abril
de 2019, e conforme a Nota nº 181 (1914605) 2018-DGP 8/SS.CART., da ata da sessão do sorteio do
Oficial Superior para compor a 2ª CPRAD,

R E S O L V E:
 
I – Nomear o Maj PM Mat.930270-0/13ºBPM, Leonardo Jose Silva Júnior, para compor a

2ª  CPRAD  -  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos,  em  substituição  ao  Maj  PM
970035-8/2ª  EMG -  Andherson Fredherick  Félix  Ferreira,  em razão  do  referido  oficial  ter  sido
apresentado à 2ª EMG;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. VANILDO Neves
de  Albuquerque  Maranhão  Neto  –  Cel  PM  -  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900032430.000024/2019-01).

--oo(0)oo--

Nº 155, de 26 ABR 2019/PMPE - DGP - 8 - SS CARTORIAL
 

EMENTA:  SUBSTITUIÇÃO  DE OFICIAL  DA  3ª  CPRAD  -  COMISSÃO
PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido no Art.

101, Inc. I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de
julho de 1994, c/c o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2002 e a Portaria
do Comandante Geral n° 176, de 15 de julho de 2014, publicada no SUNOR n° 028, de 18 de julho
de  2014,  atendendo  a  solicitação  contida  no  ofício  n° 179/2019 –  PMPE  - DIRESP - SCOR,  e
conforme a Nota nº 168 (1870936) 2018-DGP 8/SS.CART., da ata da sessão do sorteio do Oficial
Superior para compor a 3ª CPRAD, 

R E S O L V E:
 
I – Nomear o Maj PM Mat.980009-3/BPCHOQUE, Andre Ferreira Leite de Oliveira, para

compor a 3ª CPRAD - Comissão Permanente de Recursos Administrativos, em substituição ao Maj
PM Mat. 980025-5/ Marcio Francisco Neves Correia, em razão ter sido transferido para o 26º BPM;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. VANILDO Neves
de  Albuquerque  Maranhão  Neto  –  Cel  PM  -  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900035824.000008/2019-75).

5.0.0.  ATA  DA  SESSÃO  DO  SORTEIO  DOS  OFICIAIS  SUPERIORES  PM  PARA
COMPOR  A  2ª  CPRAD  -  COMISSÃO PERMANENTE DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Aos 29 dias do mês abril do ano de 2019, na sala do Diretor de Gestão de Pessoas da
PMPE, onde se encontravam presentes o Cel PM Josenildo Tiburtino Chicó, Diretor da DGP, o TC
PM Laelson Barbosa de Aguiar, Diretor Adjunto Interino de Gestão de Pessoas e o Maj PM Erivaldo
José de Carvalho, Chefe da DGP-8/SS.Cartorial, foi instalada às 10h15, a sessão para realização do
sorteio dos Oficiais Superiores dos postos de Major e Tenente Coronel, para substituição do Maj PM

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1670892&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=7175dd1b35fe33c7cc623cca75a3ed45577b8fa58104d36e5c778982385866c5
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2335167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6ee19deaa33254808f0505ad88e30a87b66ba664a042229d83484377076c29c3
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970035-8/2ª  EMG  -  Andherson  Fredherick  Félix  Ferreira,  membro  da  2ª  CPRAD  -  Comissão
Permanente de Recursos Administrativos,  designado através da Portaria do Comandante Geral nº
008, de 10 janeiro de 2019, publicado no Boletim Geral nº 013, de 18 de janeiro de 2019, conforme o
Ofício nº  3 – PMPE - 26º BPM - SCMT, em razão de ter sido apresentado à 2ª EMG. Diante da
situação, e com base nos termos dos Artigos 57 e 58 da Lei nº 11.817, de 24 de julho 2000 (Código
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco) e da Portaria do Comandante Geral n° 1269,
publicada no Suplemento Normativo n° 026, de 28 de setembro de 2004, o Diretor da DGP de posse
dos nomes dos Oficiais Policiais Militares digitados no papel em separados realizou o sorteio, sendo
contemplado o Maj PM Mat.930270-0/13ºBPM, Leonardo Jose Silva Júnior, para compor a referida
Comissão Recursal. Ao término do sorteio, o Diretor de Gestão de Pessoas, determinou ao Chefe da
DGP-8/SS.Cartorial,  para  confeccionar  a Portaria do  Comandante  Geral  da  PMPE,  designando o
referido Oficial Superior, e junto com a Ata da Sessão, publicar em Boletim Geral da Corporação. Ao
final dos trabalhos, o Diretor de Gestão de Pessoas, deu por encerrada a sessão, às 10h40, do que
para constar, foi lavrada a presente ata. 

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ – Cel PM
 Diretor da DGP

 
LAELSON BARBOSA AGUIAR – TC PM

Chefe da DGP-8
 

ERIVALDO JOSÉ DE CARVALHO – Maj PM
Chefe da DGP-8/SS.Cartorial.

                                                                              (SEI nº  3900032430.000024/2019-01).

6.0.0.  ATA DA SESSÃO DO SORTEIO DO OFICIAL SUPERIOR PM PARA COMPOR A
3ª CPRAD - COMISSÃO PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Aos 23 dias do mês abril do ano de 2019, na sala do Diretor de Gestão de Pessoas da
PMPE, onde se encontravam presentes o Cel PM Josenildo Tiburtino Chicó, Diretor da DGP, o TC
PM Laelson Barbosa de Aguiar,  Diretor Adjunto Interino da DGP e o Maj PM Erivaldo José de
Carvalho, Chefe da DGP-8/SS.Cartorial, foi instalada às 11h20, a sessão para realização do sorteio
do Oficial Superior do posto de  Major, para  substituição  do  Maj  PM  Mat.  980025-5/  Marcio
Francisco Neves Correia,  membro  da  3ª  CPRAD  -  Comissão  Permanente  de  Recursos
Administrativos, designado através da Portaria do Comandante Geral nº 009, de 10 janeiro de 2019,
publicado no Boletim Geral nº 013, de 18 de janeiro de 2019, conforme o Ofício. nº  179/2019 –
PMPE - DIRESP - SCOR, em razão que o Oficial Superior em lide, foi transferido para o 26º BPM,
OME da DIM, através do Suplemento de Pessoal nº 005 de 12ABR19. Diante da situação, e com
base nos termos dos Artigos 57 e 58 da Lei nº 11.817, de 24 de julho 2000 (Código Disciplinar dos
Militares do Estado de Pernambuco) e da Portaria do Comandante Geral  n° 1269,  publicada no
Suplemento Normativo n° 026, de 28 de setembro de 2004, o Diretor da DGP de posse dos nomes
dos  Oficiais  Policiais  Militares  digitados  no  papel  em  separados realizou  o  sorteio,  sendo
contemplado o Maj PM Mat.980009-3/BPCHOQUE, Andre Ferreira Leite de Oliveira, para compor
a referida Comissão Recursal. Ao término do sorteio, o Diretor de Gestão de Pessoas, determinou ao
Chefe  da  DGP  8/SS.Cartorial,  para  confeccionar  a Portaria do  Comandante  Geral  da  PMPE,
designando o referido Oficial Superior, e junto com a Ata da Sessão, publicar em Boletim Geral da
Corporação. Ao final dos trabalhos, o Diretor de Gestão de Pessoas, deu por encerrada a sessão, às
11h50, do que para constar, foi lavrada a presente ata. 

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ – Cel PM
Diretor de Gestão de Pessoas

 
LAELSON BARBOSA AGUIAR – TC PM

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1670892&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=7175dd1b35fe33c7cc623cca75a3ed45577b8fa58104d36e5c778982385866c5


BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 084 7
07 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

Diretor Adjunto Interino da DGP
 

ERIVALDO JOSÉ DE CARVALHO – Maj PM
Chefe da DGP-8/SS.Cartorial

                                                                                                   (SEI nº  3900035824.000008/2019-75).

7.0.0.    DEAJA/DCC

7.1.0.   Ata de Registro de Preço 

ARP nº 015/2019 (1ª public) Proc. 001.2019.CPL.PE.001.2019 fornecimento de beliches.
Empresa:  Industria  e  Comercio  de  Moveis  de  Aço  LTDA,  13.082.516/0001-74.  Valor:  R$
126.999,00. Vigência: 25/04/2019 a 24/04/2020. TERMO DE CONTRATO Contrato nº 006/2019
Proc.0076.2018.  CCPLE-XI.PE.0050SAD.  ATI.  Fornecimento  certifi  cado  digital.  Empresa:
SERASA S.A., 62.173.620/0001-80. Valor: R$ 574,07. Vigência: 21/02/2019 a 20/02/2020. TERMO
ADITIVO  Segundo  Termo  Aditivo  ao  Contrato  nº  001/2011  Proc.457.2016.  VI.PE.341.PMPE.
Prorrogação  por  12  meses.  Empresa:  Tratto  Comercio  de  Produtos  de  Limpeza  e  Serviços.,
13.493.557/0001- 53. Valor: R$ 466.399,52. Vigência: 03/04/2019 a 02/04/2020. 

(Transcrito do DOE nº 084, de 07 MAI 2019)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.    Despachos Decisórios

Nº 013/DGP-8/SSPL-2019

ASSUNTO: Decisão em sede de Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina
Origem: Portaria do Comando do BPRp nº 017, de 09 de outubro de 2018
Encarregado: 2º  Ten  QOAPM  Mat.104170-3/BPRp  –  ALMIR  CÉSAR  MOURA  DE  MATOS
JÚNIOR
Licenciando: Sd PM Mat. 112432-3/BPRp – ERICSEN VASCONCELOS OLIVEIRA
Fato  processado: Por  haver  no  dia  15/09/18,  por  volta  das  08-09h,  estando de  atestado médico

restritivo de atividade profissionais, contrariado as recomendações médicas, ao ser
flagrado participando de uma partida de futebol.

 
Concluiu o Oficial encarregado do Processo de Licenciamento em lide (PL), em síntese,

conforme relatório de folhas 070 a 074, que no dia 15 de setembro de 2018, por volta das 08-09h, o
licenciando  Sd  QPMG-112432-3  – Ericsen Vasconcelos  Oliveira  participou  de  uma  partida  de
futebol,  contrariando normas  regulamentadoras  referentes  a  Dispensa  para  Tratamento  de  Saúde
(DTS), previstas no SUNOR nº 19, de 26 de julho de 2013.

Com  base  em  previsão  normativa  referente  à  instrução  do  Processo  Administrativo
Disciplinar em apreço, o licenciando foi citado do teor das acusações (fl. 16), sendo-lhe assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias para oferecimento da Defesa Prévia, as quais foram apresentadas através da
sua defensora constituída, ofertando seus arrazoados (fls. 19 a 24).

Durante a instrução do feito, o encarregado acostou ao procedimento Certidão acerca das
punições,  elogios  e  comportamento  do  acusado  (fl.  27)  e  dispensou  as  oitivas  de  testemunhas
ouvidas face terem sido ouvidas em momento anterior à instrução e por entender que os fatos por
elas narrados tornaram-se incontroversos com a confissão do licenciando.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2335167&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6ee19deaa33254808f0505ad88e30a87b66ba664a042229d83484377076c29c3
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Relatou o licenciando que participou de uma partida de futebol no dia 15 de setembro de
2018, em companhia de colegas do BPRp, estando na época de Dispensa para Tratamento de Saúde
(DTS). Afirmou o Sd PM Ericsen que não tinha certeza da sua condição física, se poderia ou não
participar daquela partida de futebol, todavia, resolveu fazer um teste para verificá-la, tendo em vista
que se encontrava realizando fisioterapia há mais de um mês. Afirmou ainda que logo no início da
atividade desportiva em epígrafe, sentiu dores no calcanhar do pé direito, o qual tem uma patologia
denominada Fascite Plantar.

Ainda durante o interrogatório, afirmou que as dores inerentes à patologia tiveram início
no começo do ano de 2018 e foram aumentando com o passar do tempo, recebendo em razão disso
60 (sessenta) dias de DTS em duas oportunidades, totalizando 120 (cento e vinte) dias de dispensa.
No período em que se encontrava de DTS exerceu atividades administrativas no BPRp como auxiliar
na 1ª Seção, na 2ª CPRp e no PCSv.

Concluída a fase probatória, o patrono foi intimado do teor do Despacho de Instrução e
Indiciação, no qual foi intimado para apresentar alegações finais no prazo de 08 (oito) dias úteis (fl.
36).

A defensora do licenciando apresentou as ditas alegações (fls.  39/46), nas quais teceu
várias considerações e, ao final, solicitou arquivamento do feito sob a alegação de improcedência da
acusação.

Em  seguida,  o  Oficial  concluiu  seus  trabalhos  e  o  encaminhou  ao  Comandante  da
Especializada para as providências cabíveis. Analisados os autos na Unidade, foram determinadas
Diligências Complementares pelo Comandante do BPRp no sentido de agendar perícia médica no
imputado,  o qual foi cientificado de tal  diligência.  Após o cumprimento desta,  o licenciando foi
intimado a apresentar alegações finais complementares no prazo regulamentar.

A defesa  arguiu nulidade  do processo  em decorrência  de um suposto vício  que teria
ocorrido em momento pré-processual pois, segundo ela, as testemunhas teriam sido arroladas pela
acusação  e  foram ouvidas  sem  a  presença  do  advogado  do  licenciando.  Entretanto,  segundo  o
encarregado, tal entendimento não pode prosperar, tendo em vista que as oitivas citadas pela defesa
foram tomadas a título de investigação preliminar para verificar a possível concretude do fato e ainda
a narrativa dos inquiridos foi ratificada pelo licenciando em seu interrogatório no presente processo,
e por esse motivo, não se faz necessário reinquirir os militares.

A advogada  sustentou  em  sede  de  alegações  finais  complementares  cerceamento  ao
direito de ampla defesa e contraditório, afirmando que o soldado em tela não teria sido intimado
acerca da diligência complementar em um lapso de tempo razoável. Porém, redarguiu o Oficial que o
licenciando foi informado pessoalmente da diligência complementar diretamente no aquartelamento
e posteriormente a defensora dele também foi informada através do aplicativo Whatsapp, sendo o
licenciando  intimado  formalmente  em  data  posterior  apenas  para  ratificação  e  oportunizar  a
solicitação de quesitos complementares no âmbito da diligência complementar.

Discorre  o  encarregado que  o  exame  dos  autos  revela  que,  realmente,  o  licenciando
participou de uma partida de futebol no dia 15 de setembro de 2018, estando na época de Dispensa
para tratamento de saúde (DTS), pois ele próprio confessou a veracidade do fato (fl. 35).

Desta  feita,  entendeu  finalmente  o  Oficial  que  diante  da  informação  prestada  pela
Diretoria de Saúde (fl.63), chega-se a conclusão de que o licenciando, sendo portador da patologia
por ele mesmo descrita e apontada no CID de seu atestado médico, não poderia participar de uma
partida  de  futebol  sem  que  isso  prejudicasse  sua  saúde.  Isso  fica  evidenciado,  inclusive,  no
interrogatório do miliciano (fl. 34), quando este narrou que logo no início da atividade desportiva
passou a sentir dores.

Dessa  forma,  pugnou  o  encarregado  pela  aplicação  ao  licenciando  da  reprimenda
disciplinar  prevista  no Art.  139 do Código Disciplinar  dos  Militares  do Estado de Pernambuco,
considerando as atenuantes previstas no art. 24, I e II, e agravante do art. 25, IX, da citada Lei, por
haver sua conduta contrariado prescrição médica descrita no Art. 1º da Norma Regulamentadora das
Dispensas e Licenças para Tratamento de Saúde, ao realizar exercício físico, retardando o seu retorno
às atividades Operacionais,  considerando que o militar estadual  relatou sentir  dores no início da
atividade desportiva (fl.34).

Após  detida  análise  das  peças  que  compõem  o  presente  processo  administrativo
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disciplinar, este Comandante Geral, esposado nos fundamentos fáticos e jurídicos dos autos, com
supedâneo  no  princípio  da  legalidade,  razoabilidade  e  proporcionalidade  aplicada  ao  caso  em
comento, concorda com o encarregado do Processo Administrativo Disciplinar em pauta e com os
termos do parecer do Comandante do Batalhão de Radiopatrulha, que corrobora com a conclusão do
encarregado, pela punição disciplinar ao Sd PM Mat. 112432-3/BPRp – ERICSEN VASCONCELOS
OLIVEIRA, diversa da Pena Capital de licenciamento ex-officio a bem da disciplina.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o encarregado do Processo de Licenciamento Ex-Officio em lide e
com o Comandante BPRp, no tocante à permanência do licenciando nas fileiras da PMPE e aplicação
de reprimenda disciplinar restritiva de liberdade;

II - Punir disciplinarmente o Sd PM Mat. 112432-3/BPRp – ERICSEN VASCONCELOS
OLIVEIRA com (vinte e cinco) dias de Detenção, por haver no dia 15/09/18, por volta das 08-09h,
estando de atestado médico restritivo de atividades profissionais, contrariado as recomendações do
profissional de saúde, ao ser flagrado participando de uma partida de futebol, infringindo assim o
Artigo 139 da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000,  com as atenuantes do Art.  24,  I,  II,  e as
agravantes do Art. 25, IX do supracitado diploma legal, após a expedição da competente nota de
culpa,  com espeque nas  peças  que compõem os  autos  e  nas  fundamentações  fáticas  e  jurídicas
descritas nos pareceres do encarregado do feito e da autoridade instauradora do PL;

III - Inserir os dados da decisão em apreço no sistema SIGPAD e remeter cópia deste
Despacho ao Comandante do BPRp, 2ª Seção do EMG e Corregedoria Geral da SDS, para ciência e
providências cabíveis;

IV– Arquivar os autos originais deste Processo de Licenciamento, cópia do Despacho
Decisório e da Nota de Punição na DGP-1, nos assentamentos do acusado;

V  –  Publicar  esta  Decisão  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  VANILDO  NEVES  DE
ALBUQUERQUE  MARANHÃO  NETO  –  Cel  PM  -  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900036022.000023/2019-11).

--oo(0)oo--

Nº 014/2019- DGP-8/SSPL
 

ASSUNTO: Decisão em sede de Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina.
Origem:  Portaria  do  Comando  do  15ºBPM,  nº  013-Sec.,  de  15/08/2018  (SIGPAD  Nº

2018.5.1.001469).
Encarregado: Maj QOPM Mat. 940226-8/15ºBPM – LEONE ANDRADE SENA
Licenciando: Sd PM Mat.112770-5/15°BPM – DAYVSON KARLOS BARBOSA
Fatos processados: Acusação de haver o Licenciando, por volta das 14:40h do dia 15 de novembro

de 2017,  no bairro Santa Rosa,  Caruaru-PE, quando comandava a Guarnição
Especial  (GE)  do  1ºBIESP,  composta  também  pelo  Sd  PM  Mat.  119901-
3/9ºBPM  – ROBSON  DE  BARROS SILVA     e  pelo  Sd  PM  Mat.  120592-
7/9°BPM – LUIS EDUARDO VILELA BISPO ARAÚJO, promovido sessão de
espancamento,  torturas  e  agressões  contra  o  então  menor SIDNEY VICTOR
DOS  SANTOS  e  de  um  amigo,  maior  de  idade,  conhecido  apenas
por EDUARDO, além de haver o Sd PM D BARBOSA sido acusado de praticar
injúria contra o menor supracitado, chamando-o de “MACACO”, ter ameaçado
as vítimas em caso de denúncia e, por fim, pedido a carteira porta-cédulas do
adolescente e do seu amigo, subtraindo a quantia de R$ 160,00 (cento e sessenta
reais) e R$ 600,00 (seiscentos reais), respectivamente, rasgando as cédulas de

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2030164&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=d6bb6014676df0c0f3fa408e3b79eee6d371748092e20e5cc1e521e9567ca72e
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menor valor por não lhe interessar dinheiro trocado (fl. 03).
 
De proêmio, frise que quando da primeira conclusão do Processo de Licenciamento em

apreço, foi este encaminhado ao Comandante Geral para análise e solução, sendo os autos apreciados
nesta  instância  administrativa  e  devolvidos  ao  Comandante  do  15ºBPM  para  a  realização  das
Diligências Complementares descritas no Despacho Decisório nº 004/2019-DGP-8/SSPL.

Concluiu o encarregado na fase  que antecedeu as  novas buscas  (fls.  380 a 385),  em
síntese, que no dia 15 de novembro de 2017, o Licenciando, Sd PM D BARBOSA, praça de 18 de
fevereiro  de  2011  (fl.  226),  se  encontrava  de  serviço  no  1ºBIESP na  cidade  de  Caruaru-PE,
comandando os outros dois policiais militares recém-formados quando, das 14:37 às 14:42h daquele
dia, conforme aponta o aparelho de monitoramento da viatura (fl.35), se dá a realização da primeira
abordagem  aos  dois  rapazes, SIDNEY VICTOR  DOS  SANTOS  e  outro  conhecido  apenas
por EDUARDO.

Após esse momento inicial, relata o Oficial (fl. 382), a dupla de jovens foi conduzida para
um local de pouco movimento, constatado através do sistema de monitoramento (fls. 036 e 037), que
marca a Rua Marcionílio Salvador da Cruz, local indicado na denúncia pelo jovem SIDNEY, onde
ocorrera, em tese, os espancamentos, além de terem a quantia em dinheiro usurpada e as notas de
pequeno valor rasgadas, bem como havido danos num relógio de pulso de uma das vítimas e ter
sofrido injúria racial. Acrescentou o encarregado que a parada da viatura durou das 14:46 às 15:00h,
ou seja, 14 minutos, tempo demasiado caso fosse uma simples abordagem como alegam os militares.

Relata  ainda  o  responsável  pela  apuração  (fl.  383),  que  o  Comandante  do  1ºBIESP
instaurou Inquérito Policial Militar a fim de apurar os fatos, tendo o encarregado do IPM opinado
pelo  indiciamento  dos  policiais  militares  envolvidos  na  ocorrência,  pelo  conjunto  das  provas
colhidas.

Discorreu o encarregado do PL que a pessoa de nome EDUARDO não foi encontrada em
nenhum  momento,  apesar  das  diligências  com  o  fim  de  localizá-lo  e  assim  contribuir  com  as
investigações. Já o SIDNEY, atesta em seu termo que foi espancado, ficou desacordado por cinco
minutos, foi chamado de macaco e submetido a pulos enquanto disparos de arma de fogo teriam sido
realizados no chão, e que seu dinheiro, R$ 160,00 (cento e sessenta reais) foi usurpado, cujas notas
de menor  valor  foram rasgadas porque o acusado foi  claro em afirmar  que não queria dinheiro
trocado. Contudo, a respeito dos tiros, o próprio Oficial conclui que como não foram encontradas
cápsulas de qualquer munição no local, fica prejudicado atestar que realmente houve disparos, até
mesmo porque não existem câmeras na localidade (fls. 383).

Enfim, julgou o encarregado do PL ao final do seu múnus que o Licenciando Sd PM D
BARBOSA é culpado das acusações que lhes foram atribuídas, sendo assim incapaz de permanecer
no serviço ativo da Corporação,  motivo pelo qual  sugeriu seu licenciamento ex-officio a  bem da
disciplina, no que foi concordado pelo Comandante do 15ºBPM em seu parecer acostado ao feito (fl.
385).

Como dito alhures,  analisados os autos neste Comando Geral,  foram determinadas as
Diligências Complementares para melhor aclarar os fatos, publicadas no BG nº 013, de 18/01/2019.
Impende  registrar  que  o  principal  motivo  das  novas  buscas  se  originou  dos  interrogatórios  do
Soldado PM Mat. 119901-3/9ºBPM – ROBSON DE BARROS SILVA     e do Sd PM Mat. 120592-
7/9°BPM – LUIS EDUARDO VILELA BISPO ARAÚJO, Licenciandos no processo instaurado no
9ºBPM  para  apurar  os  mesmos  fatos,  ao  declararem  terem  presenciado  quando  o Sd  PM  D
BARBOSA desferiu um tapa no rosto da vítima SIDNEY.

Entretanto, ao serem novamente interrogados, pois não lhes foi assegurado o princípio
constitucional  da ampla defesa na audiência,  afirmaram que o tapa na face do menor aconteceu
porque este esboçou uma reação à abordagem e que se tratou de um leve tapa no lado esquerdo do
rosto, não havendo mais qualquer outra agressão.

A  respeito  das  conclusões  do  encarregado,  faz-se  necessário  realizar  algumas
considerações, tendo em vista que as vítimas não confirmam as agressões na instrução processual,
inclusive uma delas, EDUARDO, não foi localizada. Ademais, não houve testemunhas oculares em
desfavor do Licenciando.

Nessa direção, observa-se que o Termo de Declarações do menor SIDNEY onde constam
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as acusações relatadas pelo encarregado, deu-se unicamente durante as investigações preliminares
antes mesmo do IPM, quando não é assegurado ao acusado a ampla defesa e o contraditório (fls. 029
a 030).

Ou seja,  durante  o inquérito  policial  militar,  nem o menor  e  nem EDUARDO foram
ouvidos, apesar dos esforços do encarregado. Assim, fez constar o Oficial encarregado do IPM que o
genitor do menor informou ao encarregado que SIDNEY não quis reconhecer por meio de álbum os
policiais que o abordaram no dia 15 de novembro de 2017 (fl. 173). O encarregado do IPM, ao ser
ouvido  neste  PL,  declarou  que  em  nenhum  momento  conseguiu  ouvir  as  vítimas,  pois  não
demonstraram interesse em depor ou também por não terem sido encontradas (fl. 293).

Apesar da existência de laudo pericial acostado aos autos, onde aponta que houve lesões
no menor SIDNEY, o encarregado do inquérito informa, depois de indagado pelo Oficial incumbido
do processo de licenciamento, que as lesões descritas no laudo são incompatíveis com as lesões ditas
pela vítima (fl. 296). Ao final, opinou encarregado do IPM por indiciar o Licenciando pelo conjunto
das  provas  levantadas  pela  vítima,  como  dinheiro  rasgado,  o  monitoramento  e  o  exame
traumatológico (fl. 295).

De acordo com o laudo pericial, houve equimose avermelhada em região malar esquerda,
feridas contusas em mucosa jugal dos lábios superiores e inferiores, e discreto edema em região do
hipogástrico (fl. 032).

Quando ouvido no processo de licenciamento, o então menor SIDNEY (durante o PL
adquire a maioridade), afirma que não possui interesse em contribuir para a investigação porque o
Licenciando sabe onde o declarante e seu pai moram, bem como porque o depoente vive na rua e
quer deixar as coisas nas mãos da justiça de Deus. No entanto, ao ser perguntado pelo Oficial se foi
ameaçado por algum policial militar após o fato, respondeu negativamente, reafirmando que não
quer  declarar  nada na presente  investigação.  Após  perguntado pelo  encarregado se  o  Sd PM D
BARBOSA participou das agressões, respondeu que prefere se manter em sigilo sobre esta parte,
apesar  de afirmar ter  visto rapidamente  no peito  do policial  que estava o abordando o nome D
BARBOSA (fl. 220).

Ainda  sob  os  questionamentos  do  Oficial  encarregado  do  PL,  respondeu  a  vítima
SIDNEY que não sabe informar quantos policiais estavam na abordagem realizada a ele e ao seu
amigo, acrescentando que não visualizou o rosto de ninguém durante a ação policial (fl. 220).

Quanto ao genitor da vítima, Sr. SIVANILDO JOSÉ DOS SANTOS, ouvido no processo
de licenciamento, afirmou que viu seu filho chegar em casa com o aparelho ortodôntico quebrado e
com a boca sangrando, entretanto, afirma não saber informar como o Sd D BARBOSA participou
das supostas agressões (fl. 214). Frise que ao ser questionado se o seu filho lhe descreveu a ação dos
policiais militares na ocorrência, respondeu que não sabe informar (fl. 217). Por fim, afirmou que
não possui interesse em levar o caso à frente, pois tem receio, apesar de dizer que nem ele nem sua
família foram ameaçados.

Fez constar  o Oficial em seu Relatório Complementar que quanto à vítima ter  ficado
desacordada por cinco minutos, ela quis na verdade foi estipular uma média de tempo pelo fato,
independente de cinco minutos ou cinco segundos, podendo a vítima ter se enganado quanto a esse
tempo, o que importa é que a agressão aconteceu, como entendeu o encarregado (fl. 041).

Apesar da convicção do Oficial,  não há testemunhas presenciais que relatassem como
ocorreram as agressões nem seus reais motivos, já que os Soldados R SILVA e BISPO relatam que
houve reação por parte da vítima, embora essa reação igualmente não ficasse comprovada.

No tocante a uma possível coronhada sofrida por SIDNEY, como constou da acusação,
afirmou o encarregado do PL que a vítima pode ter sofrido a agressão com o Licenciando com a
arma na mão, o que é um risco latente, mas não ter sido atingida necessariamente por qualquer parte
da arma, na visão do Oficial.

Sobre a coronhada em tela, o Oficial deixa transparecer incerteza da suposta agressão ao
relatar que a vítima pode tê-la sofrido, já que não indica provas contundentes do acontecimento, e o
laudo pericial não apresenta lesão compatível.

Alega  a  defesa  técnica,  dentre  outros,  que  as  acusações  formuladas  pela  “vítima”  se
mostram  claramente  incongruentes,  desencontradas,  sem  fundamentos,  contrárias  a  todos  os
depoimentos  colhidos  em  sede  da  instrução,  além  de  existir  uma  clara  ausência  de  nexo  de
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causalidade entre o alegado pela vítima e as provas técnicas (fl. 375).
A defensora trouxe ainda à baila trechos dos depoimentos dos Soldados BISPOS e R

SILVA, além das declarações de três testemunhas civis, em que todas relatam que presenciaram os
dois abordados caírem da motocicleta ao tentarem se evadir da ação dos policiais militares, o que
explica de maneira coerente as lesões apresentadas pela vítima no laudo traumatológico, segundo a
defendente (fls. 362 e 363).

O encarregado fez questão de ressaltar que o Oficial Superior do BIESP encontrou uma
peça no chão similar a do relógio quebrado da vítima em meio às agressões que sofrera, bem como
as cédulas de pequeno valor rasgadas, tal como denunciou, não tendo assim como fantasiar mediante
tamanha precisão, na perspectiva do responsável pela investigação.

Em referência a esses últimos acontecimentos:  a peça do relógio quebrada e as notas
rasgadas, tais denúncias foram unicamente feitas pela vítima em levantamento que originou o IPM,
sem que mais ninguém presenciasse tais atos, nem mesmo sendo estes ratificados pela vítima na fase
processual, tendo os policiais militares negado essas ocorrências, o que torna esses elementos apenas
indícios, sem o poder de formar um juízo de convicção contra o acusado, isto é, restou a palavra da
vítima nos levantamentos preliminares contra as dos policiais militares.

Ante todo o exposto, entende este Comando Geral que as acusações atribuídas ao acusado
não são confirmadas na instrução processual, isto é, sob o manto da ampla defesa, inexistindo assim
provas robustas e incontestes, indicadoras de que o Licenciando tenha realmente cometido os fatos
lhe imputado, como tortura, roubo do dinheiro, injúria, agressões e tiros, apesar das lesões descritas
no laudo pericial, as quais, por si só, são insuficientes para condenar o acusado, dadas as incertezas
de quem as praticou e o que de fato as causou, já que o Sd PM D BARBOSA as nega e não há
testemunhas que as presenciem; relembrando que no julgamento pela culpabilidade de um acusado
não cabe sombras de dúvida do ato cometido.

É importante mencionar que apesar do pedido de indiciamento do Licenciando em fase do
Inquérito  Policial  Militar  instaurado  para  apurar  os  fatos,  não  há  notícias  de  que  o  Sd  PM D
BARBOSA e os Soldados PM BISPO e R SILVA tenham sido denunciados diante das acusações lhes
direcionadas.

Por outro lado, relatou o Oficial incumbido do PL que o Sd PM D BARBSOA atesta em
seu termo que não confeccionou o Boletim de Ocorrência e nem informou aos escalões superiores
sobre os acontecimentos em razão de, segundo o Soldado, ter se tratado de uma abordagem como as
outras que procedeu durante o dia, e não de uma ocorrência que se merece formalizar.

Não obstante as alegações do Licenciando, observa-se dos autos transgressão disciplinar
por haver o acusado, Comandante da guarnição, deixado de informar ao CIODS de sua OME sobre a
ocorrência e de não ter preenchido o respectivo boletim, salientando que os outros componentes da
guarnição, Sd PM Mat. 119901-3/9ºBPM – ROBSON DE BARROS SILVA     e Sd PM Mat. 120592-
7/9°BPM – LUIS EDUARDO VILELA BISPO ARAÚJO, não se manifestaram nem durante nem
após  a  falta  do  comandante  da  guarnição,  Sd  PM  D  BARBOSA,  sendo  também  passíveis  de
reprimenda disciplinar.

Afirma o Licenciando que os civis, ao terem empreendido fuga da ação policial, caíram
ao chão, o que resultou em um dos pneus da moto furado. Então, por punição, o Sd D BARBOSA
mandou que um dos rapazes secasse o outro pneumático para irem empurrando o veículo, inclusive
por  não  terem  carteira  nacional  de  habilitação,  como  tenta  justificar  o  miliciano  (fl.  13  das
Diligências).

Obviamente, a atitude do Licenciando em ordenar que um dos indivíduos esvaziasse a
peça da motocicleta não se enquadra nos padrões de abordagem da Polícia Militar, praticando assim
o acusado irregularidade administrativa disciplinar punível com a devida pena.

Além da falta logo acima descrita, as alterações relativas a inexistência de Boletim de
Ocorrência e a não comunicação dos fatos às autoridades competentes restaram claras, pois uma
abordagem que dura 14 (quatorze) minutos, onde houve lesão na vítima, não pode ser considerado
uma simples abordagem, o que implica que o Licenciando deixou de cumprir normas regulamentares
na esfera de suas atribuições como Comandante da Guarnição.

Por  fim,  pelas  peças  carreadas  aos  autos,  entende  este  Comandante  Geral  que  as
acusações descritas na inicial acusatória não foram devidamente comprovadas durante a instrução do
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processo  de  licenciamento,  restando  comprovadas  as  transgressões  disciplinares  logo  acima
descritas,  punidas  com  pena  restritiva  de  liberdade,  em  observância  ao  princípio  da
proporcionalidade.

 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:
 
I – Deixar de licenciar ex-officio a bem da disciplina o Sd PM Mat.112770-5/15°BPM

– DAYVSON KARLOS BARBOSA, pelos motivos anteriormente dispostos;

II -  Punir  disciplinarmente  o  Sd  PM  Mat.112770-5/15°BPM  – DAYVSON
KARLOS BARBOSA,  com  30  (trinta)  dias  de  Detenção,  por  haver,  quando  Comandante  de
Guarnição  Especial  do  1ºBIESP,  deixado de  informar  à  OME sobre  a  ocorrência  do  dia  15  de
novembro de 2017, no bairro Santa Rosa, Caruaru-PE, por volta das 14:40h, nem ter preenchido o
competente boletim de ocorrência sobre os acontecimentos, em que resultou lesão corporal no então
menor de idade SIDNEY VICTOR DOS SANTOS, bem como por não agir conforme os padrões de
abordagem da PMPE ao mandar que um dos abordados esvaziasse um dos pneus da motocicleta.
Punição disciplinar essa com fundamento no Art. 139, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, com
a atenuante do Art. 24, I, e as agravantes do Art. 25, I, II, VI, VII e IX do supracitado diploma legal,
após a expedição da competente nota de culpa.

III – Remeter cópias desta Decisão e da Nota de Culpa ao Comandante do 15ºBPM, ao
Corregedor  Geral  da  SDS  e  ao  Chefe  da  2ª  Seção  do  EMG,  para  conhecimento  e  medidas
pertinentes;

IV– Arquivar os autos originais deste Processo de Licenciamento, cópia do Despacho
Decisório e da Nota de Culpa na DGP-1, nos assentamentos do Licenciando, atualizando o SIGPAD
Nº 2018.5.1.001469;

V  – Publicar  esta  Decisão  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  VANILDO  NEVES  DE
ALBUQUERQUE  MARANHÃO  NETO  –  Cel  PM  -  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900035635.000043/2018-31).

--oo(0)oo--

Nº 015/2019- DGP-8/SSPL
 

ASSUNTO: Decisão em sede de Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem da Disciplina.
Origem:  Portaria  do  Comando  do  9ºBPM,  nº  046-Sec.,  de  05/09/2018  (SIGPAD  Nº
2018.5.1.001887).
Encarregado: Maj QOPM Mat. 920518-7 RODOLFO EDUARDO RODRIGUES WANDERLEY
Licenciandos:  Sd  PM  Mat.  119901-3/9ºBPM  – ROBSON  DE  BARROS SILVA     e  Sd  PM  Mat.
120592-7/9°BPM – LUIS EDUARDO VILELA BISPOARAÚJO
Fatos  processados: Acusação  de  haverem  os  licenciandos,  por  volta  das  14:40h  do  dia  15  de

novembro de 2017, no bairro Santa Rosa, Caruaru-PE, quando componentes da
Guarnição  Especial  (GE)  do  1ºBIESP,  composta  também  pelo  Sd  PM
Mat.112770-5/15°BPM  – DAYVSON  KARLOS BARBOSA SILVA,
Comandante, promoverem uma sessão de espancamento, torturas e agressões em
desfavor  do  então  menor SIDNEY VICTOR DOS SANTOS e  de  um amigo,
maior de idade, conhecido por EDUARDO. Ato contínuo, conforme a denúncia,
o Sd PM D BARBOSA, que figura  como licenciando em outro PL sobre  os
mesmos  fatos,  praticou  injúria  contra  o  menor  supracitado,  chamando-o  de
“MACACO”, ameaçou as vítimas caso houvesse alguma denúncia e, por fim,
pediu a carteira porta-cédulas de SIDNEY e do seu amigo, dos quais subtraiu a

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1261690&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=3b3e8198783c75b09c63d4b8051cd29f8cae1a5760252ebe90b986a3ccea4bdf
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quantia de R$ 160,00 (cento e sessenta reais)  e R$ 600,00 (seiscentos reais),
respectivamente,  rasgando as cédulas  de menor  valor dizendo que não queria
dinheiro trocado (fl. 189).

 
Antes  de  adentrar  na  análise  do  Processo  de  Licenciamento  em  apreço,  julga-se

necessário esclarecer que o Processo Administrativo Disciplinar retornou a este Comando Geral com
as Diligências Complementares determinadas por esta instância administrativa, as quais encontram-
se devidamente conclusas.

À  época,  foram  analisados  os  autos  nos  termos  abaixo  descritos,  antes  de  serem
devolvidos ao Comandante do 9ºBPM para as novas buscas.

Assim, discorreu o encarregado naquela ocasião, como se vê das folhas 304 a 306 do seu
Relatório, que o PL foi instaurado com o fito de julgar a conduta dos licenciandos, Sd PM Mat.
119901-3/9ºBPM  – ROBSON  DE  BARROS SILVA     e  Sd  PM  Mat.  120592-7/9°BPM  –  LUIS
EDUARDO VILELA BISPO ARAÚJO, pelo que foi apurado em sede do Inquérito Policial Militar
inicialmente procedido para investigar os fatos, que concluiu pela existência do cometimento do
crime militar tipificado no artigo 209 do CPM (lesão corporal), perpetrado por ambos os soldados,
juntamente com o Sd PM D BARBOSA/15ºBPM, Comandante da guarnição, quando todos eram
lotados no 1ºBIESP, ao abordarem o denunciante e vítima SIDNEY VICTOR DOS SANTOS, na
época com 17 anos de idade, e outra pessoa conhecida apenas por EDUARDO, sem que este último
fosse localizado durante as apurações, fatos acontecidos em local ermo, quando promoveram lesões
corporais na pessoa do denunciante, segundo o IPM (fl. 181).

Ainda de acordo com o bojo do Inquérito, existe a acusação em desfavor do Comandante
da  Guarnição  Especial,  Sd  PM Mat.112770-5/15°BPM – DAYVSON KARLOS BARBOSA,  por
injúria e roubo (fls. 12 a 17, 22 e 23). Diante das imputações descritas no IPM, foi o Sd PM D
BARBOSA submetido a processo de licenciamento ex-officio a bem da disciplina pelo 15ºBPM.

Acrescentou o encarregado do processo de licenciamento em desfavor dos Soldados PM
R. SILVA e BISPO, que foram juntados a estes autos cópia do Relatório e do Parecer do Comandante
do  15ºBPM  referentes  ao  PL  procedido  naquela  OME,  que  tem  como  acusado  o  Sd  PM  D
BARBOSA, como dito anteriormente (fls. 293 a 300).

Na exposição dos fatos concernentes ao processo de licenciamento ora em análise, relatou
o encarregado que, conforme apurado no IPM, os licenciandos, Sd’s R SILVA e BISPO, quando de
serviço de guarnição motorizada pelo 1ºBIESP no dia 15 de novembro de 2017, por volta das 14:40h,
ao abordarem duas pessoas em uma motocicleta nas imediações da UPAE do bairro Santa Rosa,
Caruaru-PE, após realizarem as ações de praxe durante a abordagem, conduziram a ocorrência para
um local ermo, por trás do Shopping Caruaru onde, em tese, teriam causado lesões corporais nas
pessoas de SIDNEY e EDUARDO (fls. 07 a 181).

Salientou o  encarregado que consta  ainda  do Inquérito  em epígrafe  que o  Sd PM D
BARBOSA foi também acusado de haver roubado certa quantia em dinheiro dos civis, além de ter
praticado crime de injúria racial contra SIDNEY, liberando os abordados do local sem comunicar
nada a qualquer autoridade policial ou central de operações (fls. 285 e 286).

Relata ainda o Oficial (fls. 285 e 286), que a investigação procedida através do inquérito
constatou por meio do rastreamento do GPS da viatura que esta transitou e ficou parada no local
apontado pelo denunciante, bem como constatou-se em exame de corpo de delito lesões corporais
leves na pessoa de SIDNEY, além de ter sido encontrado no local indicado por SIDNEY vestígios
que incriminaram os licenciandos, robustecendo o conjunto probatório que levou o encarregado do
IPM a indiciar os licenciandos conforme relatório de folhas 165 a 175.

Por fim, concluiu o Oficial, antes das diligências complementares determinadas por este
Comando Geral, que analisando as provas colhidas e os depoimentos prestados, os licenciandos R
SILVA e BISPO fossem punidos disciplinarmente com pena diversa do licenciamento ex-officio a
bem da disciplina, visto que os licenciandos deixaram de cumprir obrigações nas esferas de suas
atribuições,  quando não  comunicaram o empenho na  ocorrência  ao  CIODS e não  elaboraram o
competente boletim de ocorrência (fl. 288).

Ao  serem  apreciadas  neste  Comando  Geral  as  primeiras  exposições  de  motivo  do
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encarregado  do  PL,  foram  os  autos  devolvidos  ao  Comandante  do  9°BPM  para  que  fossem
procedidas  as  Diligências  Complementares  abaixo  descritas,  pelo  fato  de  os  licenciandos  terem
declarado em diligências na referida OME que o Sd D BARBOSA tivesse desferido um tapa na
vítima SIDNEY.

Desta feita, foi procedido no 9ºBPM um novo Interrogatório dos licenciandos visando
responder as perguntas abaixo e assim melhor esclarecer os fatos:

 
a.Qual  a  atitude  tomada  pelos  Sd  PM  Mat.  119901-3/9ºBPM  – ROBSON  DE
BARROS SILVA     e  Sd  PM  Mat.  120592-7/9°BPM  –  LUIS  EDUARDO
VILELA BISPO ARAÚJO, ao presenciarem o Sd PM D BARBOSA desferir um tapa na
vítima  e  secar  os  pneus  de  sua  motocicleta,  ou  seja,  se  tentaram  impedir  as  ações  do
comandante da guarnição especial, já que têm os licenciandos o dever de agir diante de ações
ilegais, e por que não comunicaram os fatos às autoridades competentes, inclusive por não
existir boletim de ocorrência sobre os fatos;
b.Com qual intensidade o Sd D BARBOSA desferiu um tapa na vítima e em que parte do seu
corpo, bem como se o Sd D BARBOSA agrediu SIDNEY com murro no rosto e chute no
abdômen, e se agrediu a pessoa conhecida apenas por EDUARDO, nos termos da denúncia;
c.Por  qual  razão  permaneceram  os  licenciandos  por  14  (quatorze)  minutos  na  referida
ocorrência;
d.Se existiu, por qual razão o fez, e quem teria proferido a seguinte frase “VAMOS DAR
UMA VOLTINHA” durante a ocorrência, como denunciou a vítima, já que SIDNEY não
atribui  tal  frase ao Sd D BARBOSA, e sim a um dos outros dois soldados,  no caso,  os
licenciandos deste PL (fl. 22);
e.Quem realmente esvaziou os pneus da moto, já que a vítima acusa um dos licenciandos
deste PL sobre tal ato, e não o Sd PM D BARBOSA (fl. 22), bem como quem teria pilotado a
moto da vítima antes do veículo ter seus pneus esvaziados, como consta da denúncia;
f.Por que só nas diligências complementares determinadas pelo Comandante do 9ºBPM, os
licenciandos acusaram o Sd D BARBOSA de ter agredido fisicamente o então menor de
idade SIDNEY;
g.Se houve mais alguma alteração perpetrada pelo Sd D BARBOSA pelo que consta da
denúncia;
h.Se os licenciandos, Soldados BISPO e R SILVA, foram e/ou estão sendo ameaçados pelo
Sd D BARBOSA em razão das imputações descritas na denúncia.

 
Cumpridas as novas buscas, o Oficial encarregado do processo de licenciamento elaborou

o  Relatório  Complementar  sintetizando  seu  múnus  (fls.  347  a  350)  e  encaminhou  o  feito  ao
Comandante  do  9ºBPM,  que  emitiu  seu  parecer  sobre  o  trabalho  realizado concordando com o
encarregado, desta feita pelo licenciamento dos acusados, conforme documento acostado ao PAD, e
ato contínuo enviou os autos a este Comandante Geral para as medidas cabíveis.

Fez constar  o  encarregado,  no que há de relevante  destacar,  diante  das  novas buscas
requisitadas  e  publicadas  no  BG  013,  de  18/01/2019,  que  foram  os  licenciandos  novamente
interrogados, após intimados e garantido seus direitos constitucionais da ampla defesa.

Discorreu o encarregado que de tudo que se apurou, constatou que o Sd PM R SILVA e o
Sd PM BISPO, quando de serviço de guarnição motorizada pelo 1ºBIESP, comandada pelo Sd PM D
BARBOSA, no dia 15 de novembro de 2017, por volta das 14:40h, ao abordarem duas pessoas em
uma motocicleta, as quais fugiram da abordagem policial, foram perseguidos e alcançados na Rua
Marcionilio Salvador, por trás do Shopping Caruaru, onde foram abordados os ocupantes da moto,
SIDNEY e EDUARDO que, após a abordagem, foi feita a consulta da placa da moto e em seguida o
soldado  D  BARBOSA teria  provocado  lesões  corporais  em  SIDNEY  e  determinado  que  os
abordados esvaziassem os pneus da moto, mandando irem embora do local, conforme constatado nos
depoimentos de folhas 220, 222, 301, 302, 327 e 329, segundo o Ofical.

Em relação à acusação de que teriam se apossado de quantia em dinheiro, bem como
praticado injúria e haver disparado arma de fogo nos pés do denunciante SIDNEY, não restaram
comprovadas estas acusações, de acordo com o encarregado (fl. 348).
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Saliente-se que os Licenciandos afirmaram que não houve a frase “VAMOS DAR UMA
VOLTINHA”,  como  acusou  a  vítima,  nem  tampouco  os  Soldados  R  SILVA e  BISPO  foram
ameaçados pelo Sd D BARBOSA.

Compulsando as folhas 220 e 222 citadas pelo encarregado para motivar sua conclusão
alusiva às lesões corporais e esvaziamento dos pneus da moto, observa-se que tais laudas se tratam
dos interrogatórios dos Licenciandos Sd´s R SILVA e BISPO. De acordo com tais termos,  estes
policiais relatam apenas que os civis tentaram efetuar uma manobra e caíram. Ou seja, não afirmam
que o Sd D BARBOSA causou lesão corporal na vítima.

Às folhas 301 e 302 referem-se aos interrogatórios que foram tomados sem assegurar aos
acusados a ampla defesa, portanto, se tratam de dois atos absolutamente nulos, não devendo com isso
gerar diretos. Já as folhas 327 e 329 do caderno processual aludem aos interrogatórios dos Soldados
R SILVA e BISPO, em que ambos os militares afirmam que o Sd D BARBOSA desferiu um leve
tapa no rosto de SIDNEY porque este esboçou uma reação à abordagem. Ao serem os licenciandos
interrogados qual a intensidade do tapa, reafirmaram que foi um tapa leve e não teve mais qualquer
outra agressão (fls. 327 e 329).

Ou seja, de acordo com as folhas citadas pelo encarregado, o que houve foi um leve tapa
no rosto de SIDNEY pelo motivo de ter  este esboçado reação à abordagem, sem que houvesse
quaisquer outra agressão, segundo relatam os licenciandos. Em termo de declarações prestadas no
IPM, o Sd PM D BARBOSA afirma que não praticou lesões contra os abordados (fl. 94).

Importante ressaltar que a vítima não ratifica as agressões quando ouvida no processo de
licenciamento para confirmar a denúncia prestada antes do Inquérito Policial Militar instaurado para
apurar os presentes fatos, tendo apenas alegado que desde o início não queria saber do contido na
denúncia (fl. 203). Quanto à pessoa identificada apenas como EDUARDO, esta não foi localizada
em nenhuma das investigações instauradas (IPM e PL).

Nesse sentido, discorreu o encarregado do processo de licenciamento que o denunciante
SIDNEY, depois de apresentar sua versão dos fatos, datada de 16 de novembro de 2017, se nega a
declarar e esclarecer as circunstâncias do que denunciou, prejudicando a apuração do ocorrido, além
de que a pessoa apontada por ele como também vítima das acusações não foi localizada para prestar
declarações em nenhuma fase do IPM ou do PL (fls. 22, 23 e 349).

Importante frisar que não obstante os três policiais militares serem indiciados na fase do
inquérito, não há notícias de que eles fossem denunciados criminalmente.

Sobre o esvaziamento dos pneus, informaram os licenciandos que foi o próprio SIDNEY
quem o fez a mando do Sd PM D BARBOSA pelo motivo de os civis terem fugido da abordagem
policial (fls. 327 e 329).

Acrescentaram os licenciandos que nenhum dos soldados chegou a conduzir a moto das
vítimas, e só disseram em fase de diligências que o Sd D BARBOSA efetuou um tapa no rosto da
vítima em razão da falta de experiência e temerem as consequências (fl. 327 e 329).

Ante  todo  o  exposto,  entende  este  Comando  Geral  que  as  acusações  atribuídas  aos
Licenciandos  não  restaram  comprovadas  na  instrução  processual,  inexistindo  assim  provas
suficientes para as acusações de tortura, roubo do dinheiro,  injúria,  agressões e tiros, apesar das
lesões  descritas  no laudo pericial,  as  quais,  por  si  só,  não formam um juízo de convicção para
condenar os acusados.

Por  outro lado,  observa-se  dos autos  a  não confecção do Boletim de Ocorrência  e  a
inexistência de informações aos escalões superiores sobre ocorrência, inclusive verifica-se que Sd D
BARBOSA mandou que um dos rapazes esvaziasse o pneu da motocicleta dos civis, numa atitude
que não reflete as normas de padrões de abordagem na PMPE, sem que tais irregularidades fossem
informadas pelos licenciandos a quem de direito.

Enfim, pelas peças carreadas aos autos, entende este Comandante Geral que as acusações
descritas na inicial acusatória não foram devidamente comprovadas durante a instrução do processo
de  licenciamento,  restando  comprovadas,  as  transgressões  disciplinares  anteriormente  descritas,
perpetradas pelos Soldados R SILVA e BISPO, puníveis com pena restritiva de liberdade.

 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:
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I – Deixar de licenciar ex-officio a bem da disciplina o Sd PM Mat. 119901-3/9ºBPM
– ROBSON  DE  BARROS SILVA     e  o  Sd  PM  Mat.  120592-7/9°BPM  –  LUIS  EDUARDO
VILELA BISPO ARAÚJO, pelos motivos anteriormente dispostos;

II - Punir disciplinarmente o Sd PM Mat. 119901-3/9ºBPM – R SILVA     e o Sd PM Mat.
120592-7/9°BPM BISPO, com  25 (vinte e cinco) dias de Detenção,  por haverem, no dia 15 de
novembro de 2017, ao estarem compondo a Guarnição Especial do 1ºBIESP, no bairro Santa Rosa,
Caruaru-PE, por volta das 14:40h, deixarem de confeccionar o competente boletim de ocorrência em
ação  policial  que  resultou  lesão  corporal  no  então  menor  de  idade SIDNEY VICTOR  DOS
SANTOS, além de deixarem de informar a quem de direito a aludida ocorrência e a atitude irregular
tomada pelo Comandante da guarnição ao mandar esvaziar um dos pneus da motocicleta. Punição
essa com fundamento no Art. 139, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, com as atenuantes do
Art. 24, I e III, e as agravantes do Art. 25, I e II, do supracitado diploma legal, após a expedição da
competente Nota de Culpa.

III – Remeter cópias desta Decisão e da Nota de Culpa ao Comandante do 9ºBPM, ao
Corregedor  Geral  da  SDS  e  ao  Chefe  da  2ª  Seção  do  EMG,  para  conhecimento  e  medidas
pertinentes;

IV– Arquivar os autos originais deste Processo de Licenciamento, cópia do Despacho
Decisório  e  da  Nota  de  Culpa  na  DGP-1,  nos  assentamentos  dos  Licenciandos,  atualizando  o
SIGPAD Nº 2018.5.1.001469;

V –  Publicar  esta  Decisão  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  VANILDO  NEVES  DE
ALBUQUERQUE  MARANHÃO  NETO  –  Cel  PM  -  Comandante  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900037260.005031/2018-23).

--oo(0)oo--

Nº 7408009-1.16
Subcomando  Geral  da  PMPE  (DESPACHO  DECISÓRIO  SUBSEÇÃO  DE

SINDICÂNCIA DE ATIVOS/DGP-8)

ASSUNTO: Solução de Sindicância
ORIGEM: Portaria do Subcomando Geral da PMPE nº 025, de 20 de setembro de 2018.
ENCARREGADO: 2ºSGT PM Mat. 102969-0/12ºBPM-VANESSA Barbosa da Silva
SINDICADO: Sd PM  Mat.  108693-6/12º  BPM-CRISTIANO SILVA  SANTOS  e Sd PM  Mat.
115894-5/12º BPM-JOSÉ SUÊNIO DE LIMA
VÍTIMA: Sr. Josias Paz Barreto
FATOS: Denúncia de Abuso de Autoridade e Agressão

 
Disse o Sr. Josias Paz Barreto em sede de denúncia na Corregedoria Geral da SDS que,

estava em frente a sua residencia com mais quatro amigos, quando uma viatura os abordou e mandou
que colocassem a mão na cabeça. Que recusou-se a colocar a mão na cabeça, pois fora chamado de
bandido pelo d PM Mat.  108693-6/12º BPM-CRISTIANO SILVA SANTOS.  Que o Sd Cristiano
"bateu com a algema no rosto do denunciante e o algemou". Que sua esposa questionou para onde
ele seria levado, porém os policiais responderam "que não sabiam". Que, já na UPA o Sd Cristiano
voltou a agredi-lo com um soco no rosto, chegando também a sangrar, que a agressão aconteceu na
frente de uma funcionária da UPA mas que, em nenhum momento sofreu qualquer tipo de agressão
por parte do Sd PM Mat. 115894-5/12º BPM-JOSÉ SUÊNIO DE LIMA.

Sendo  então  questionado  pelo  encarregado  desta  Sindicância,  se  no  momento  da
abordagem estava sob o efeito de álcool, o denunciante respondeu que "sim, mas que não estava
embriagado". e se sabia que o pedido de colocar a mão na cabeça é um procedimento padrão da

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1329652&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a7c1ae698e863ba30760979160b1ff0058aa82b5a545acb30b3824b8a907fd77
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polícia, o denunciante responde que "sim".
Um segundo denunciante, Sr. Roberval, relata que "a viatura chegou... e já foi mandando

o denunciante colocar a mão na cabeça, que o mesmo se recusou por estar sem camisa e em frente a
sua residência , que falou - não vou colocar!, que o policial chamado Cristiano neste momento já foi
o agredindo, jogou o denunciante no chão, botou a algema e o colocou no xadrez da  viatura por ter o
desrespeitado".  A UPA,  emitiu  parecer  sobre  o  atendimento  do  Sr.  Roberval,  relatando ter  sido
"vitima de queda de própria altura com trauma em região de ombro..., relata ainda soco em região
orbitaria". Sendo questionado pela sindicante, o motivo pelo qual o denunciante recusou-se a ser
abordado, respondeu que "porque estava de bermuda, sem camisa e em frente a sua residência". No
segundo depoimento prestado pelo denunciante, Sr. Roberval, este, mais uma vez afirma que “disse
que não ia colocar a mão na cabeça porque não era bandido”. Questionado sobre quantas pessoas
recusaram-se em ser abordados, respondeu “que apenas ele e o Sr. Josias.”

A primeira  testemunha  a  ser  ouvida  foi  o  Sr.  Cícero  Miguel  da  Silva,  presente  no
momento da abordagem, passou a relatar que “os dois PMs que chegaram na VT, solicitaram que
colocassem a mão na cabeça, que tinham 4 pessoas, dessas duas levantaram as mãos”. Questionado
se chegou a ser abordado, respondeu que “não, assim que foi solicitado que colocassem a mão na
cabeça o Sr. Josias passou a questionar os PMs e logo em seguida se formou uma confusão”

Foi ainda ouvida a Sra. Maria Valderez Barreto de Freitas, que passou a informar “que
não estava no momento da abordagem”. Questionada se seu esposo, Sr. Josias, havia ingerido bebida
alcoólica, respondeu “não lembrar”, questionada ainda sobre o empurrão que levou, se foi no intuito
de agredi-la ou de afasta-la do local, respondeu “para retirar do local”. O sindicado perguntou a
testemunha “se na localidade em que mora, se há asfalto na rua, ou se é chão batido e pedras”, em
resposta a testemunha relata “que na época era chão grosso”.

Na oitiva do Sr. Lucas Matheus Paz Barreto de Freitas, o mesmo relatou que “ao chegar a
viatura, um dos PMs verbalizou – Mão na Cabeça -, que seu pai, Sr. Josias disse que não ia colocar
porque não eram bandidos. Questionado se apenas o Sr. Josias questionou o motivo pelo qual estava
sendo abordado, respondeu “sim”, perguntado ainda por qual motivo o Sr. Josias teria resistido a
abordagem, respondeu “pelo fato de já estar sem camisa, na frente de casa e por ser um senhor de
idade”. Perguntado ainda reconhece algum dos sindicados como suposto agressor, respondeu “que
reconhece o Sd Cristiano. Perguntado se reconhece o Sd Cristiano ou se soube que foi ele quem
agrediu o seu pai, respondeu “que faz dois anos que agora não o reconhece mais”.

Foi ouvido ainda como testemunha o Sd Wanderley, que trabalhava não posto policial da
UPA no dia da ocorrência. O policial passou a relatar que “duas pessoas teriam sido conduzidas pelos
PMs,  que  uma  dessas  pessoas,  um  Senhor  alto  e  de  porte  físico  forte  estaria  visivelmente 
transtornado e apresentava sintomas de embriaguez. Questionado se em algum momento presenciou
os PMs condutores da ocorrência agredindo as pessoas que estavam detidas, respondeu que “não, em
nenhum momento foi presenciada agressão.

A UPA foi  oficiada,  no intuito  de informar  se  existia  algum registro de agressão em
desfavor dos denunciantes, bem como o nome da enfermeira que fez o atendimento dos denunciantes
para que fosse ouvida na condição de testemunha.  Na oitiva da enfermeira  Marcela   Guimarães
Melo, a mesma relata “que não recorda de ter presenciado algum tipo de agressão dentro da UPA,
que nunca fez nenhum relato sobre esse tipo de acontecimento..., que quando acontece algo que fuja
a rotina durante os plantões, tanto o funcionário que presenciou quanto a supervisão devem fazer o
relato no livro de ocorrências, porem nenhum relato do tipo foi feito pela testemunha”.

Em seu depoimento o Sd PM Mat. 115894-5/12º BPM-JOSÉ SUÊNIO DE LIMA disse
que, "O Sr. Josias informou que ali não tinha bandido e que não iria colocar a mão sobre a cabeça...,
que foi verificado que o Sr. Josias se encontrava aparentemente com sintomas de embriaguez, e
exaltadamente  disse  que  sob  hipótese  alguma  seria  abordado  pelo  policiamento,  chamando-os
de "policias  de  merda" QUE no  mesmo  instante  foi  dada  a  voz  de  prisão  ao  Sr.  Josias  por
desacato; QUE nesse momento o Sr.  Roberval  também desacatou o policiamento,  além de tentar
agredir o policiamento que ali  estava”.  Relata ainda que “durante a contenção por imobilização,
realizada pelos sindicados, houve pequenas lesões no rosto do abordado, Sr. Josias;  QUE as lesões
ocorreram porque o Sr. Josias resistiu no momento de ser algemado; QUE essas lesões possivelmente
foram ocasionadas no ato da imobilização”. Relatou ainda que durante o atendimento do Sr. Josias na
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UPA “houve um pequeno desentendimento entre o Sd Cristiano e o Sr. Josias; QUE neste momento o
Sd Suênio solicitou que o Sd Cristiano se retirasse por alguns instantes da sala do pré atendimento,
no intuito de evitar que o Sr. Josias continuasse exaltado, tendo em vista que o mesmo estava com
sintomas de embriaguez”.  Questionado sobre  a  atitude suspeita  dos  indivíduos para  que  fossem
abordados, respondeu que “no local em que os indivíduos se encontravam, em vezes anteriores já
haviam sido realizadas abordagens, pois o local era propicio para o tráfico e uso de drogas”

Em sede de Defesa Prévia,  o Sd Cristiano relatou que ao ver um "grupo formado por
cinco indivíduos em atitude suspeita"resolveram realizar a abordagem, que "apenas o Sr. Josias não
obedeceu  a  ordem  do  policiamento  permanecendo  sentado  como  se  estivesse  escondendo
algo". Relata ainda que o Sr. Josias tentou agredi-lo, e nesse momento foi necessário utilizar a "força
gradual e necessária para imobilização do individuo e sua contenção pelo uso da algema..., onde os
companheiros  do  Sr.  Josias  tentando  retirar  do  policiamento  atingiu  o  seu  rosto..." .  Já  no
interrogatório,  o  Sd  Cristiano  relata  "Que  na  abordagem,  os  denunciantes  estavam   próximo  a
localidade  onde  ocorre  o  tráfico  no  bairro  de  Jardim  São  Paulo,  disse  ainda  que:  Os  outros
indivíduos,  com exceção  do  Sr.  Josias,  atenderam a  ordem do  policiamento; QUE o  Sr.  Josias,
recusou-se a acatar a  ordem emanada, ponderando que “não seria abordado por dois policiais de
merda”[...]; QUE o  Sr.  Josias,  com  atitude  desrespeitosa,  mostrou  a  identificação,  quase  que
jogando-a no rosto do sindicado; QUE nesse momento foi dada voz de prisão por desacato; QUE o
Sr.  Josias  reagiu  a  prisão  caindo  no  chão  do  terreno  irregular  e  com entulhos  de  materiais  de
construção; QUE nesse momento o sindicado, ao tentar colocar a algema, o Sr. Josias, que estava
com o rosto o chão, se feriu na região próximo a testa[...]; QUE o Sr. Roberval passou a questionar a
prisão do Sr. Josias, passando a também desrespeitar o policiamento; QUE o Sr. Roberval foi detido
e colocado no mesmo compartimento que o Sr. Josias. O sindicado passou a ser questionado sobre a
atitude suspeita dos indivíduos para que fossem abordados, respondendo que “o local em que os
indivíduos se encontravam, e a postura que estavam”

Os  denunciantes,  foram submetidos  a  perícia  traumatológica,  o  exame  do  Sr.  Josias,
continha  a  seguinte  descrição: "Ao  exame  constatei  edema  traumático  localizado  em  região
periorbitária  esquerda[...].;  escoriação de cor vermelha com crosta  hemática localizado na região
nasal...;  escoriação  de  cor  vermelho-arroxeada,[...],  localizada  em  seu  antebraço  direito,  [...]
escoriação linear,  de  cor  vermelha,  localizada na região lateral  superior[...]".  Já  o  exame do Sr.
Roberval, foi constatado: "Escoriação de cor vermelha com edema traumático, [...], localizado em
fase externa do antebraço direito; escoriações lineares de cor vermelha, [...], localizada em região
lombar esquerda; escoriações de cor vermelha, lineares, localizadas na região escapular esquerda,
[...]."

Vale ainda ressaltar, que tanto os denunciantes, quanto as testemunhas, isentam o Sd PM
Mat. 115894-5/12º BPM-JOSÉ SUÊNIO DE LIMA da prática de qualquer tipo de  transgressão ou
mesmo crime, enfatizando ainda que ele "serve de espelho para outros policiais" .

Diante do que foi  exposto nos autos,  pode-se verificar que os denunciantes,  tanto no
momento em que foram atendidos na UPA, quanto no momento em que foram submetidos ao exame
traumatológico estavam lesionados. É fato também que os  denunciantes  resistiram a abordagem,
conforme relatado pelos  sindicados  em suas  defesas  e  interrogatório.  Podes-e  ainda  constatar  a
resistência e desobediência à ordem emanada pelo policiamento, na própria denuncia realizada na
Corregedoria e ainda no depoimentos dos denunciantes e das testemunhas.

É fato ainda, que o Sr. Josias foi atendido na UPA "aparentemente alcoolizado", conforme
declaração  da  médica  Keyla  Melo,  o  que  ratifica  a  versão  dos  sindicados,  de  que  o  Sr.
Josias "apresentava  sintomas  de  embriaguez",  podendo,  por  esse  motivo,  estar  com  os  ânimos
alterados.

O  único  fato  que  não  restou  comprovado,  foi  o  de  que  os  policiais  envolvidos  na
ocorrência,  foram  os  responsáveis,  de  forma  dolosa,  pela  prática  das  lesões  sofridas  pelos
denunciantes. Digo de forma dolosa, pois é bem possível, que durante a abordagem, na tentativa de
conter o denunciante, e com a utilização do uso gradual da força para isso, os denunciantes viessem a
se  machucar,  porém os  machucados,  teriam sido  provocados  por  conta  da  resistência  durante  a
abordagem.

Em relação a agressão que o Sr. Josias relata ter sofrido durante o atendimento na UPA,
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na frente de uma funcionária da UPA, não pode ser comprovada, vez que a enfermeira Marcela, que
foi a funcionária que prestou os cuidados devidos aos denunciantes, diz não ter presenciado nenhum
tipo de agressão.

Também não podemos inverter o ônus probandi para o militar. Não existe prova concreta,
de que a hipóteses de abuso de autoridade e agressão praticada pelos policiais militares realmente
tenha ocorrido, até mesmo porque os próprios denunciantes são categóricos quando dizem que se
recusaram a  passar  pelo  processo  de  abordagem,  processo  este,  necessário  para  colocarmos  em
prática a missão da policia militar, que é o de garantir a ordem publica e realizar o policiamento
ostensivo,  em  conformidade  com  o  que  esta  previsto  na  Constituição  Federal  de  1988.  Sendo
assim, os Sindicado s não podem ser sujeitos a penalidades por mera suposição. Entendendo que,
o princípio da presunção da inocência é um princípio jurídico de ordem constitucional, aplicado ao
direito penal, que estabelece o estado de inocência como regra em relação ao acusado da prática de
infração  penal. Outra  posição  que  podemos  extrair  da  vertente  do  princípio  da  presunção  da
inocência é a consagração no Direito Penal Brasileiro do princípio do In dubio pro reo, ou seja, na
dúvida em caso de autoria e materialidade de alguma conduta criminosa ou disciplinar deveremos
favorecer o réu. Desta forma a dúvida existente acerca da autoria de um delito não está nas provas
até então produzidas, mas na própria mente daquele que as analisa. Ela não é o motivo de se absolver
o réu, mas, ao contrário, é a falta de elementos de convicção que demonstrem ligação dos acusados
com o fato delituoso e que geram, no julgador, a dúvida acerca do nexo entre materialidade e autoria.

Vale ainda ressaltar,  que nos assentamentos funcionais dos sindicados, constam vários
elogios pelos bons serviços prestados a população Pernambucana, contribuindo efetivamente com a
preservação da ordem pública e do bem estar social.

Por  fim,  do  que  restou  apurado  nesta  Sindicância,  as  provas  coletadas  inocentam
completamente o Sd PM Mat. 115894-5/12º BPM/JOSÉ SUÊNIO DE LIMA. Em relação ao Sd PM
Mat.  108693-6/12º  BPM/ CRISTIANO SILVA SANTOS,  considerando que,  os  documentos  e  as
demais provas coletadas não foram suficientes para obter substrato mínimo de indícios de autoria de
que houve a prática de agressão e abuso de autoridade, em fato ocorrido no dia 05/11/2016, vez que,
a única certeza é de que houve resistência por parte dos denunciantes na abordagem. 

 
Diante do exposto, este Subcomandante Geral RESOLVE:

1.Concordar na integra com o Relatório da Encarregada de Sindicância;
2.Deixar  de  imputar  responsabilidades  aos  Sindicados, Sd PM  Mat.  115894-5/12º

BPM/JOSÉ SUÊNIO DE LIMA e Sd PM Mat. 108693-6/12º BPM/ CRISTIANO SILVA SANTOS
pelos fatos e argumentos acima descritos;

3.À DGP-8 para providências decorrentes deste despacho decisório, encaminhando cópia
de Relatório e desta Solução à Corregedoria Geral da SDS e 2ªEMG para conhecimento;

4.Publique-se  em  Boletim  Geral  da  PMPE;  Cumpra-se.  ANDRÉ
PESSOA CAVALCANTI– Cel PM - Subcomandante Geral da PMPE. (SEI nº 7408009-1.16).

--oo(0)oo--

DESPACHO DECISÓRIO SUBSEÇÃO DE SINDICÂNCIA DE ATIVOS/DGP-8 – 
Subcomandante Geral

ASSUNTO: Solução de Sindicância
ORIGEM: Portaria do Sub Comando Geral nº 013/2018, de 24/07/2018, Publicada no BG nº 137,
datada datado de 27/07 /2018.
ENCARREGADO: 2° Ten PM 118946-8/16ºBPM - Rebeca Karla Menezes de Melo
SINDICADOS: Sgt PM Mat.310031-8/16ºBPM-Alexandre  Raposo  Santana,  Cb PM Mat.  28849-

7/16ºBPM-Jairo Luiz de Araújo, Sd PM Mat.109689-3/ 16ºBPM-Valter Nelson da
Silva Viana e Sd PM Mat. 110389-0/ 16ºBPM-Saulo Henrique Aroxa Dos Santos.

FATOS:  Denúncia  realizada  pela  Sra.  Erica  Maria  da  Silva,  de invasão  de  domicílio  e  furto,

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=251444&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=1182bac06beb390503a0535e16f73193ab5bb287c2c3dc6b27b67c64d0fb6697
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possivelmente praticados pelos Sindicados na residência da denunciante.
 
A presente sindicância foi instaurada a fim de apurar possível cometimento de violação de

domicílio por parte dos sindicados, os quais poderiam ter ingressado sem autorização na casa da
denunciante, Sra. Erica Maria da Silva.

Apresentada as alegações finais pelo defensor "Ad hoc" dos Sindicado, este os defendeu
discorrendo sobre os fatos objeto de apuração desta sindicância, demonstrando que os milicianos são
titulares  de  Direitos  e  Garantias  Fundamentais,  tanto  na  esfera  Administrativa  quanto  na  Penal.
Dispôs que, o fato narrado pela denunciante não demostra consonância com a ocorrência, pois os
policiais seguiram a uma localidade de "Intenso Tráfico de entorpecentes, onde encontraram uma
casa frequentada pelos criminosos conhecidos como Miller, Japona e Dedê" (Foragidos), realizando
o cerco  na residência  e constatando que a mesma estava fechada, não havendo chance de ter entrado
na casa da ofendida, pois estava trancada com cadeado. Além disso, acrescentou que sempre houve
por parte dos policiais demonstração de profissionalismo, por logo informar a todas as autoridades
que estavam responsáveis no dia em questão, praticando todos os atos em conformidade com os
ditames da Lei,  bem como foram constatados vários elogios prestados aos policiais  militares ao
longo de sua carreira profissional. As alegações finais se findam em suas considerações, no intuito de
ser o Policiamento absolvido, em virtude da Presunção de Inocência, uma vez que não existe autoria,
nem provas substanciais acerca do possível crime, transgressão disciplinar ou quaisquer infração,
alegando que deverá ser arquivado o procedimento, diante da inocência perante os fatos imputados
aos milicianos no presente processo administrativo disciplinar.

De acordo com o termo da Corregedoria ouve registro de denúncia de nº 341/2016 -
SIGEPE 7404647-5, na qual foi relatada pela ofendida a invasão do seu domicílio, tendo sido o fato
cometido por  parte  de policiais  militares. Salientando a  denunciante que,  a sua casa foi  herança
deixada pelo seu Pai, para ela e seu irmão, Sr. Erico Luiz da Silva (portador de ficha criminal, o qual
já havia sido preso por porte ilegal de armas no ano de 2014, tendo sido recolhido ao presídio de
lgarassu por cometimento de Roubo a loja do Boticário), os quais moravam juntos, vindo a casa a ser
dividida  após  o  seu  casamento  (da  denunciante).  No  mesmo  diapasão,  corrobora  com  registro
relatado na denúncia, a declaração da ofendida, narrando toda a situação, porém, dispondo que não
presenciou a situação, mas QUE "(...) foi informada pelos seus vizinhos que uma viatura do GATI
havia entrado em sua residência e QUE segundo os vizinhos  todos  estavam encapuzados (...)", pois
estava trabalhando no momento do ocorrido. A ofendida relatou "(...) QUE após tomar conhecimento
dos fatos, seguiu juntamente com seu marido para a Corregedoria, a fim de noticiar o ocorrido em 
sua residência; havia encontrado a janela aberta, mas afirmou que sua janela ficava somente escorada
com madeira, sendo facilmente aberta (...)".

De modo semelhante afirmaram os sindicados, que realmente houve a ocorrência relatada
pela ofendida no processo, em virtude da prática das condutas ilícitas de tráfico de drogas, roubos e
porte de arma de fogo,  assim como a presença de indivíduos foragidos,  conhecidos pela prática
delituosa. Dispuseram ainda, que a comunidade era conhecida, por sofrer abusos constantes por parte
de três indivíduos de vulgos "Dedê, Miller e Japona", os quais estariam na referida casa, praticando
condutas  delituosas.  Entretanto,  que  ao  chegar  ao  local,  procederam  aos  procedimentos  legais,
fazendo  o  cerco  da  residência,  momento  no  qual  perceberam  a  inexistência  de  pessoas  na
propriedade, pois a casa estava fechada. Ademais, relataram que as guarnições seguiram ao local
devidamente autorizadas pelas autoridades superiores, tendo sido realizada a condução da ocorrência
com o devido respeito às legislações e procedimentos policiais, não havendo a violação do domicílio
citado, pois não houve ingresso na residência, mas tão somente a realização do cerco policial no
imóvel.  Indubitavelmente,  restou  comprovado  o  registro  da  ocorrência  policial  relatada  pela
ofendida,  a  qual  foi  confirmada  pelos  sindicados,  pois  a  denúncia  e  os  depoimentos  de  ambos
demonstram categoricamente a situação perpetrada, bem como os autos da Investigação Preliminar
procedida anteriormente. 

Já  no  que  diz  respeito  às  questões  relativas  ao  possível  cometimento  de  invasão  de
domicílio, vislumbra-se dúvidas acerca do referido tema, ficando controvertido afirmar isso diante
do bojo probatório, pois tanto nos autos da Investigação Preliminar, quanto do presente instrumento,
a ofendida não demostra elementos suficientes de certeza (de violação ou autoria), não podendo, o



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 084 22
07 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

processo,  afirmar  categoricamente  o  ingresso  dos  sindicados  na  citada  residência,  por  falta  de
indícios  líquidos  e  certos  de  autoria  e  materialidade  de  quaisquer  ilícito,  no  âmbito  penal  ou
administrativo. Cabendo destacar, que nas declarações, a ofendida e sindicados, dispuseram os fatos
ocorridos em conformidade, sendo as considerações feitas em consonância e pertinência, havendo
dúvidas somente quanto à violação do domicílio, em face das colocações usadas pela ofendida. 

Sabe-se que, em nosso ordenamento jurídico pátrio, a presunção de culpa é afastada pelo
princípio constitucional da presunção de inocência,   encravado  do artigo 5°, LVll, da Constituição
Federal  como corolário dos fundamentos vitalícios do Estado Democrático de Direito, vindo este
processo corroborar com a tese defensiva. Ficando claro que, da simples dedução do texto magno,
não se permite a imputação de culpa ao acusado pelo simples fato de contra ele ter sido ofertado uma
denúncia, isto é, uma imputação de determinado fato delitivo, o qual está, necessariamente, sujeito
ao crivo dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Ademais, temos também o conhecido
princípio do favor rei, evidenciando como seu corolário base, o "in dubio pro reo", onde implica que,
na dúvida interpreta-se em favor do acusado, isto porque, a garantia da liberdade deve prevalecer
sobre a pretensão punitiva do Estado.

É  perfeitamente  perceptível  esta  adoção  implícita  dos  princípios  citados  em  nossa
legislação  infraconstitucional, pois vislumbra-se na jurisprudência mencionada pelo defensor "Ad
Hoc", assim como também, em nosso Código de Processo Penal a possibilidade do artigo 386, li,  ex
vi: "Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:
(  ...)  VII -  não existir  prova suficiente  para  a condenação".  Não conseguindo o Estado angariar
provas suficientes da materialidade e autoria do crime, o juiz deverá absolver o acusado. De maneira
alguma, no processo administrativo disciplinar, poderia ser diferente, pois a Administração Pública
deve respeitar aos princípios expressos e implícitos na legislação constitucional e infraconstitucional
brasileira,  dentre  os  expressos  na  Carta  política,  o  Princípio  da  Legalidade  constante  do  art.
37, caput, e os demais dispositivos de Direitos e Garantias Fundamentais, consagrados no art. 5° e
seus incisos.

Neste  caso,  cabe  examinar  e  recepcionar  os  argumentos  da  defesa,  em  virtude  da
presunção de inocência, que afasta a presunção de culpa disposta no momento inicial em que há
o "in dubio pro societate" (em favor da sociedade ou do acusador), não afastando a possibilidade de
análise  acurada  do  fato,  ou  seja,  análise  judicial.  O  Princípio  do "Favor  Rei", prezando  pela
inocência do réu quando houver dúvidas, autoriza a absolvição dos acusados quando não houver
provas  seguras  ou  elementos  que  possam  demonstrar  com  clareza  a  violação  ao  regulamento
disciplinar ou cometimento de crime. Aduzindo a Lei que ninguém será considerado culpado até o
trânsito em julgado de sentença condenatória, pois é de rigor que, em caso de dúvida, a decisão seja
dada em prol do acusado, pois um juízo condenatório deve ser baseado em um lastro mínimo de
certeza, alinhando-se com o corolário do in dubio pro reo, que se revela na consagração da presunção
da inocência e destina-se a não permitir que o agente possa ser  considerado culpado de alguma
malfeitoria enquanto restar dúvida sobre a sua inocência.

Ante o exposto, que dos autos consta, e conforme análise realizada, verifica-se na dúvida
apresentada, quanto ao fato e indícios atribuídos ao objeto da presente sindicância, que as condutas
não configuram qualquer crime ou transgressão disciplinar, posto que se observa nas declarações
prestadas pela ofendida, dúvida acerca da materialidade e autoria do crime de violação de domicílio,
assim como a liquidez e certeza  de qualquer  transgressão  disciplinar. Logo, por razão disposta pela
defesa dos sindicados, amparado nos Princípios Constitucionais e infraconstitucionais da "Presunção
de Inocência" e do "Favor do Rei" sendo seu corolário o "in dubio pro reo", não deve prosperar, em
virtude  da  precariedade  e  insuficiência  das  provas  arroladas,  qualquer  punição  aos  servidores
militares, visto ser necessário,  para  a apenação, a liquidez e certeza, não se admitindo a imposição
de penalidades sem prova robusta e concreta, que não deem margem a dúvidas.

Diante do exposto, este Subcomandante Geral RESOLVE:

1.Concordar na integra com o Relatório da Oficial encarregada, decidindo por
ARQUIVAR a presente Sindicância, não imputar aos sindicados responsabilidade disciplinar
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e/ou criminal pelas razões acima descritas;
2.A DGP-8 para encaminhar cópia de Relatório e deste Despacho Decisório à

Corregedoria Geral da SDS, 2ª EMG e ao 16º BPM para conhecimento;
3.Arquivar  cópia  de  Sindicância  nas  pastas  funcionais  dos  policiais  militares

sindicados;
4.Publique-se  em  Boletim  Geral  da  PMPE; Cumpra-se.  ANDRÉ

PESSOA CAVALCANTI– Cel PM - Subcomandante Geral da PMPE. 

1.2.0.    Punição Disciplinar – Detenção
 
Por haver o Sd PM Mat. 112432-3/BPRp – ERICSEN VASCONCELOS OLIVEIRA, no

dia  15/09/18,  por  volta  das  08-09h,  estando  de  atestado  médico  restritivo  de  atividades  físicas
profissionais (DTS), contrariado as recomendações médicas, ao ser flagrado participando de uma
partida de futebol. 

Desta  feita,  o  Sd  PM  Mat.  112432-3/BPRp  – ERICSEN VASCONCELOS
OLIVEIRA, infringiu normas legais previstas no Artigo 139, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de
2000, com as atenuantes do Art. 24, I, II, e as agravantes do Art. 25, IX do supracitado diploma legal.
Transgressão  de  natureza  Média. Fica detido por  25 (vinte  e  cinco)  dias, ingressa no
comportamento  “Ótimo”,  devendo  a  punição  ora  aplicada  ser  cumprida  a  partir  da  data  desta
publicação  na  OME  à  qual  estiver  lotado  o  referido  policial  militar.  (Nota
nº  011/2019/DGP-8/SSPL) - SEI nº  3900036022.000023/2019-11.

Por  haver  o  Sd  PM Mat.112770-5/15°BPM – DAYVSON KARLOS BARBOSA,  por
volta  das  14:40h  do  dia  15  de  novembro  de  2017,  no  bairro  Santa  Rosa,  Caruaru-PE,  quando
Comandante da Guarnição Especial no 1ºBIESP, deixado de informar à OME sobre a ocorrência nem
ter preenchido o competente boletim na abordagem em que resultou lesão corporal no então menor
de  idade SIDNEYVICTOR  DOS  SANTOS,  bem  como  por  não  agir  conforme  os  padrões  de
abordagem da PMPE ao mandar que um dos abordados esvaziasse um dos pneus da motocicleta.

Dessa forma, o Sd PM D BARBOSA infringiu normas legais previstas no Art. 139, da
Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000, com a atenuante do Art. 24, I, e as agravantes do Art. 25, I, II,
VI, VII e IX, do supracitado diploma legal. Transgressão de natureza média. Fica Detido por 30
(trinta) dias, ingressa no comportamento “Ótimo”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida a
partir da data desta publicação na OME à qual estiver lotado o referido policial militar. (Punição com
base no Processo de Licenciamento Ex-Officio a Bem Disciplina instaurado por força da Portaria do
Comando  do  15ºBPM,  nº  013-Sec.,  de  15/08/2018).  (Nota  nº  010/2019/DGP-8/SSPL) -  SEI  nº
3900035635.000043/2018-31 ).

Por haver o Sd PM Mat. 119901-3/9ºBPM – ROBSON DE BARROS SILVA, por volta
das 14:40h do dia 15 de novembro de 2017, no bairro Santa Rosa, Caruaru-PE, quando componente
da Guarnição Especial (GE) do 1ºBIESP, deixar de confeccionar o competente boletim de ocorrência
em ação  policial  que  resultou  lesão  corporal  no  então  menor  de  idade SIDNEY VICTOR DOS
SANTOS, além de deixar de informar a quem de direito a aludida ocorrência e a atitude irregular
tomada pelo Comandante da guarnição, Sd PM D BARBOSA, que manda esvaziar um dos pneus da
motocicleta em que estavam SIDNEY e seu amigo EDUARDO.

Dessa forma, o Sd PM R SILVA infringiu normas legais previstas no Artigo 139 da Lei nº
11.817, de 24 de julho de 2000, com a atenuante do Art. 24, I e III, e as agravantes do Art. 25, I e II
do supracitado diploma legal, Transgressão de natureza média. Fica Detido por 25 (vinte e cinco)
dias, permanece no comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida a partir da
data desta publicação na OME à qual estiver lotado o referido policial militar. (Punição com base no
Processo  de  Licenciamento Ex-Officio a  Bem  Disciplina  instaurado  por  força  da  Portaria  do
Comando  do  9ºBPM,  nº  046-Sec.,  de  05/09/2018).  (Nota  nº  008/2019/DGP-8/SSPL).  SEI  nº
3900037260.005031/2018-23  ).  

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1329652&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a7c1ae698e863ba30760979160b1ff0058aa82b5a545acb30b3824b8a907fd77
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1261690&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=3b3e8198783c75b09c63d4b8051cd29f8cae1a5760252ebe90b986a3ccea4bdf
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2030164&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=d6bb6014676df0c0f3fa408e3b79eee6d371748092e20e5cc1e521e9567ca72e
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Por  haver  o  Sd  PM  Mat.  120592-7/9°BPM  –  LUIS  EDUARDO
VILELA BISPO ARAÚJO, por volta das 14:40h do dia 15 de novembro de 2017, no bairro Santa
Rosa,  Caruaru-PE,  quando  componente  da  Guarnição  Especial  (GE)  do  1ºBIESP,  deixar  de
confeccionar o competente boletim de ocorrência em ação policial que resultou lesão corporal no
então menor de idade SIDNEY VICTOR DOS SANTOS, além de deixar de informar a quem de
direito a aludida ocorrência e a atitude irregular tomada pelo Comandante da guarnição, Sd PM D
BARBOSA, que mandou esvaziar um dos pneus da motocicleta em que estavam SIDNEY e seu
amigo EDUARDO.

Dessa forma, o Sd PM BISPO infringiu normas legais previstas no Artigo 139 da Lei nº
11.817, de 24 de julho de 2000, com as atenuantes do Art. 24, I e III, e as agravantes do Art. 25, I e II
do supracitado diploma legal, Transgressão de natureza média. Fica Detido por 25 (vinte e cinco)
dias, permanece no comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida a partir da
data desta publicação na OME à qual estiver lotado o referido policial militar. (Punição com base no
Processo  de  Licenciamento Ex-Officio a  Bem  Disciplina  instaurado  por  força  da  Portaria  do
Comando  do  9ºBPM,  nº  046-Sec.,  de  05/09/2018).  (Nota  nº  009/2019/DGP-8/SSPL)  -  SEI  nº
3900037260.005031/2018-23).

1.3.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de EX-PM
 
1.3.1.   Solução

 
Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 433/2016, publicada no Boletim Geral nº 156, de
19 de agosto de 2016.
Presidente: Maj PM Mat 2076-1/ Marcos Fernandes Araújo.
2ºMembro: Cap PM Mat 940203-9/ João Marcelo de Sousa.
Requerente: Ex PM, Sr. Luiz Santos de Andrade.
Objeto: Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr.
LUIZ  SANTOS  DE  ANDRADE,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da
Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,  alegando neste
requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o
seu  licenciamento  “ex-offício”  a  bem da  disciplina  das  fileiras  da  PMPE,  publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 094, de 23 de maio de 1988.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  Luiz  Santos  de  Andrade,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 433/2016, publicada no Boletim
Geral nº 156, de 19 de agosto de 2016, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de
1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1329652&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=a7c1ae698e863ba30760979160b1ff0058aa82b5a545acb30b3824b8a907fd77
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de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Luiz Santos de Andrade, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das  fileiras  da  Corporação,  publicado  no  Boletim  Geral  da  PMPE  nº  094,  de  23  de  maio  de
1988, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época
do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de Licenciamento “ex-
offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, foi garantido o direito à ampla defesa e ao
contraditório, e, uma vez que o requerente não apresentou provas, nem fez menção a fatos novos
capazes de ensejar entendimento diverso, resta-nos pugnar pela improcedência do pleito, em face da
ausência de elementos que fundamentem a modificação da pena disciplinar.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final  do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas
vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório.

Noutras palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 433/2016, publicada
no Boletim Geral nº 156, de 19 de agosto de 2016, razão pela qual não há que falar em hipótese
de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de
nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo,  não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
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adequados ao processo disciplinar.  E mais,  tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para  se  contrapor  aos  outros  atos  prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos  alegados  e  provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão,  porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta ao Recorrente no caso em questão.  Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo
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Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.
Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento

do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar  com  o  Relatório  da  Comissão  Administrativa  Disciplinar  Revisional,

devido o requerente não apresentar fatos novos, a Nota Técnica nº 016/2019-DEAJA e o Parecer nº
0081/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da  prescrição  quinquenal,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  Luiz  Santos  de
Andrade, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º,  II do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 177 (1903257) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

1.4.0.   Recompensa  - Elogio

Louvo os Policiais Militares abaixo relacionados, por haverem desempenhado com êxito,
nos dias 13, 14 e 15 de março de 2019, o Evento: “1º Congresso Nacional de Policiais Femininas no
Estado de Pernambuco” que teve como objetivo maior a troca de experiências, a valorização do
trabalho e a discussão sobre os direitos das mulheres envolvidas com a Segurança Pública. Visando
valorizar,  informar,  atualizar  e  atender  as  milicianas  e  suas  demandas  institucional  e  familiar,
integrando  as  policiais  femininas  de  todo  o  Brasil.  Eventos  como esse  são  importantes  porque
fortalecem  as  policiais  femininas  nas  instituições  as  quais  pertencem,  possibilitando  alcançar
melhorias  e  equidade  para  as  polícias  de  todo  o  Brasil.  Policiais  proativos,  abnegados,  que
apresentaram dedicação, esmero e inefável senso de responsabilidade demonstrados durante as ações
realizadas no evento.

EFETIVO MILITAR

POSTO MAT. NOME OME

CEL QOPM 2009-5 NEY RODRIGO LIMA RIBEIRO DGA

CEL QOPM 22512-6 VALDENISE DA SILVA SALVADOR CAS

TC QOM PM 19984 DEISE ARAUJO DUARTE DE FARIAS DS

TC BM 9204443-1
RODRIGO LEAL  DE  ALBUQUERQUE
MELO

SDS

MAJ QOPM 950733-7 MARCELO MARTINS IANINO CAS
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MAJ QOPM 930048-1 JEFFERSON BENTO DA SILVA SDS

MAJ QOPM 950691-8 RITA DE CASSIA GALVÃO DE FARIAS DGP

CAP QOPM 106256-5 HELDER CARLOS MOREIRA DA COSTA CEFD

CAP QOPM 101074-3
DANILO ANAXMANDRO  CAVALCANTI
DE LIMA

CAS

CAP QOPM 101084-0
MARCOS  ANTÔNIO VASCONCELOS DE
MELO JÚNIOR

CAS

CAP QOPM 101089-1 MARINA WANDERLEY DE CARVALHO CAS

CAP QOPM 101184-7
REBEKA CRISTINY  BARBOSA  DE
SANTANA

APMP

CAP QOAPM 930217-4 JAILSON LOURENÇO DE LIMA CAS

CAP QOAPM 950493-1
DORES ADRIANA  LUKVU  DA  C.
MENDES

CAS

CAP QOAPM 940714-6 IRANILDO SAMPAIO RAMOS CAS

CAP QOAPM 940742-1 MARCO AURÉLIO DA SILVA MENEZES CAS

CAP QOPM 102542-2
SUZANA CRISTINA VIEIRA BARROS DO
NASCIMENTO

CAS

CAP QOPM 106264-6 GABRIELA ALMEIDA FRAZÃO MACIEL CAS

CAP QOM PM 114611-4 MARTA IGLIS DE OLIVEIRA CMH

CAP QOM PM 114614-9 LISETE PONTES DE BARROS CMH

1ºTEN
QOAPM

30690-8 ADELSON PESSOA LINS CAS

1º  TEN  QOM
PM

117021-0 FELIPE ROCHA DE LIMA CMH

2º  TEN  RR
PM

22751-0 ROSINETE VIANA DOS SANTOS 5ª EMG

2º  TEN  QOM
PM

950466-4 JOÃO BATISTA DA SILVA 17º BPM

ST QPMG 31082-4 MARCO AURÉLIO MARTINS DA SILVA CAS

1º SGT QPMG 200676/96 SVETLANA BARBOSA DA SILVA PMSE

1º SGT QPMG 22523-1
MÁRCIA REGINA MANGUEIRA DE
LIMA

ALEPE

1º SGT QPMG 104295-5 JOSÉ LUIZ DE FREITAS LEAL JÚNIOR CAS

1º SGT QPMG 1028804 GLAUCIA WALDIRENE DE SOUZA CIMUS

2º SGT QPMG 910504-2, JADIEL DE MORAES FIGUEIREDO CIMUS

2º SGT QPMG 104848-1 SUZY KARLA DA SILVA ACG

2º SGT QPMG 104729-9 MIRNA CLAUDIA PEREIRA DE LIMA CAS

2º SGT QPMG 28022-4 JEANE MARIA DE SOUZA FONSECA 16º BPM

2º SGT QPMG 104256-4 FABÍOLA DOS SANTOS CORREIA CORREGEDORIA

2º SGT QPMG 104252-1 ANE DE OLIVEIRA E SILVA CSM/INT

3º SGT QPMG 104718-3
IRACEMA  GOLÇALVES  DA  SILVA
GOMES

CIATur

3º SGT QPMG 30882-0
DANIEL MARCOLINO DA
SILVA                 

CAS

CB QPMG 103115-5 MIRAMELES SABINO DA SILVA SDS

CB QPMG 103374-3 FLÁVIA RODRIGUES DA SILVA CAS



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 084 29
07 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

CB QPMG 103420-0 ÉRICA SANTOS DE ALBUQUERQUE CAS

CB QPMG 103486-3 CÉSAR RENÉ GOUVEIA DE BRITO CMH

CB QPMG 104106-1 MARCELA ANDREZA DE CASTRO CMH

CB QPMG 104395-1 SANDRA CRISTINA BARROS DA SILVA CRESEP/ DGP

CB QPMG 104747-7
ISOLDA CARLOS  SILVA  DOS  SANTOS
LIMA

DS

CB QPMG 104909-7 ANNALU JAIL SOUZA DE OLIVEIRA CIATur

CB QPMG 104918-6
GIRLIANE MAYANA  PEREIRA  DE
SOUZA

CAS

CB QPMG 105318-3 RENATA MARIA SALES COSTA CAS

CB QPMG 105420-1 PAULO DIAS DE AMORIM NETO  CMH

CB QPMG 107587-0 MARIA GLÓRIA DANTAS DE SOUZA CPA

CB QPMG 109832-2
HISTEPHANE MARIA  BEZERRA  DE
VASCONCELOS

CMH

CB QPMG 109821-7 TATIANA MARIA DOS SANTOS DF

CB QPMG 110250-8 ANELISY SILVA FERREIRA CAMIL

CB QPMG 111164-7
BÁRBARA FERREIRA  DOS  SANTOS
SILVA

CAS

SD QPMG 113166-4 
RITA  DE  CÁSSIA ALBUQUERQUE
SANTOS 

CFED

SD QPMG 108959-5 ELISÂNGELA DAS DORES DA SILVA CFAP

SD QPMG 109569-2
TATIANA KARINA  DE  LIMA  SILVA
MARQUES

DTEC

SD QPMG 109947-7 IVAN TIAGO BELO  DA SILVA CAS

SD QPMG 110701-1
MARIA DAS  DORES VICENTE
FERREIRA

CAS

SD QPMG 111348-8 JAMIRES VALDEVINO DA SILVA 1º BPTRAN

SD QPMG 112350-5 ANA CAROLINA DA SILVA CHARAMBA ACG

SD QPMG 112490-0 ELIUDE ANUNCIADA FEITOZA CIPMoto

SD QPMG 115707-8 NATÁLIA CAVALCANTI DA ROCHA CFARM

SD QPMG 115356-0 VIVIANE LINS SILVA ACG

SD QPMG 115707-8 NATÁLIA CALVACANTI DA ROCHA CFARM

SD QPMG 118262-5 MAGDA PATRÍCIA SOUSA DE OLIVEIRA 19º BPM

SD QPMG 118614-0 ROSÁLIA CARLA DE FREITAS 5ª EMG

SD QPMG 119792-4 PÂMELLA GABRIELA ASSIS GOMES CIPCães

SD QPMG 120491-2 
ISWARELLY MARCELLA  CAVALCANTI
DE SANTANA 

DTEC

BANDA DE MÚSICA

POSTO MAT. NOME

MAJ PM 940696-4 DILION BALDUINO DA SILVA

ST PM 910833-5 JOSÉ GLEBSON DE SOUZA

ST PM 910831-9 FLÁVIO JOSÉ GOMES DE SOUZA

ST PM 910837-8 CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA

ST PM 940699-9 RIAN BERG LIMA PAIXÃO
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ST PM 940706-5 CÉLIO FAGUNDES DA SILVA

1º SGT PM 950780-9 JOSÉ EDSON BARBOSA DE LIMA

1º SGT PM 920371-0 WILSON BEZERRA CAVALCANTI JÚNIOR

1º SGT PM 910504-2 JADIAEL DE MORAES FIGUEIREDO

1º SGT PM 980514-1 OZIEL FABRÍCIO SOARES

1º SGT PM 990308-9 LUCIANO EMERSON LEITE

1º SGT PM 930961-6 EDMILSON FERREIRA DA SILVA

1º SGT PM 30467-0 MOIZÉS ANDRADE DA SILVA

1º SGT PM 990321-6 JÚLIO CÉSAR MIGUEL DITOSO

1º SGT PM 28940-0 DAVI MARTINS DA SILVA

1º SGT PM 102880-4 GLÁUCIA WALDIRENE DE SOUZA

1º SGT PM 104228-9 WALLACE MENEZES DE LIMA

3º SGT PM 31038-7 MAURO CAVALCANTI ALVES

3º SGT PM 910022-9 ALEXANDRE BARROS MONTEIRO

3º SGT PM 920293-5 ELIAS EDUARDO FERREIRA

3º SGT PM 930600-5 MIGUEL LOURENÇO DA SILVA JÚNIOR

3º SGT PM 931021-5 JOSEÍLTON CORDEIRO DA SILVA

3º SGT PM 950462-1 FÁBIO MARCELO BANDEIRA RAMOS

3º SGT PM 980567-2 SÓSTENES BARBOSA DE SOUZA

CB PM 103227-5 JOSELITO DA SILVA JÚNIOR

CB PM 103561-4 JOSÉ ALCIR LUIZ CORRÊA

CB PM 104674-8 JOSÉ ALMIR LUIZ CORRÊA

CB PM 104897-0 DIOGO LUIZ SOBRINHO

CB PM 107592-6 GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA

CB PM 107782-1 EUDES DE OLIVEIRA SANTOS

CB PM 110387-3 CLÁUDIO CÉSAR OLIVEIRA DA SILVA

SD PM 108451-8 JANÍLSON PEREIRA DE SÁ

SD PM 108826-2 WAGNER DARLAN GOMES DE MELO

SD PM 108833-5 DIEGO ARMANDO ALMEIDA FERREIRA DA SILVA

SD PM 109450-5 LUCIANO DE SOUZA

SD PM 109995-7 HÉLDER BERNARDO ALVES RIBEIRO

SD PM 110742-9 LUIZ ALVES PESSOA NETO

SD PM 110774-7 CLÉCIO CORDEIRO DE LIMA

SD PM 110867-0 GREYDSON MARIANO SILVA

SD PM 111105-1 JOSÉ RICARDO GONÇALVES SOARES

SD PM 111323-2 MARCELO DA SILVA DUARTE

SD PM 111987-7 ABRAÃO JOÃO PEREIRA

SD PM 115576-8 MILCA ESTÉFANAS JOVINA DA SILVA LIRA LIMA

SD PM 115838-4 ALDENILDA FAUSTINO RIBEIRO DA SILVA ARANDA

SD PM 116273-0 MIQUÉIAS ALEXANDRE SANTANA DA SILVA

SD PM 116424-4 FAGNER ROGÉRIO BORGES BARBOSA

SD PM 118605-1 DEMÉTRIO GOMES MARTINS

SD PM 118610-8 ALDENEIDE FAUSTINO RIBEIRO DA SILVA

SD PM 120610-9 CÁSSIO ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA
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Os  militares  são  possuidores  de  excelentes  qualidades  pessoais  como competência  e

eficiência que associada à elevada capacidade profissional,  contribui  para o engrandecimento do
nome desta Corporação. É, pois, com grande satisfação que faço o presente elogio, desejando-lhes
em suas  carreiras  profissionais  que  continuem dando  exemplo  de  qualidade  e  eficiência  para  a
glorificação cada vez mais da Polícia Militar de Pernambuco. Que as suas boas atitudes se espraiam
e sejam sempre enaltecidos e reconhecidos, pois elas, além de harmonizar um som ambiente laboral,
constituem para fortalecimento de nossa Corporação. É, pois, com dever de justiça e reconhecimento
que este Comando lhes consigne o presente elogio. (Individual). (Nota nº 001/2019/DIGEP/CAS).
SEI nº 3900037345.000202/2019-79  .  

  

MENSAGEM BÍBLICA

“Portanto,  todo aquele que me confessar diante dos homens,  também Eu o confessarei
diante de meu Pai, que está nos céus.”(Mateus 10:32)

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2402825&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=805ab133b8f7785b46f2d3ba34a4a6b71d0cb182123a13ad7b8d5d75be310568

